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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario: 2015, 2016, 2017

DECADENCIA. TRIBUTOS SUJEITOS A LANCAMENTO POR HOMOLOGAGAO.
PRAZO DECADENCIAL. SUMULA CARF N2 138. INAPLICABILIDADE.
DISTINGUISH.

A aplicacdo do art. 150, §42, do CTN pressupbe pagamento antecipado
dotado de efetiva expressdo econémica e integrado a atividade regular de
apuracdo do tributo. Retencdo irriséria, acidental e desprovida de nexo
material com o crédito tributario objeto do langamento ndo configura a
conduta objetiva apta a ser homologada de que tratam os precedentes que
embasaram a Sumula CARF n?2 138, de forma que se impde na espécie
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o distinguish e a aplicacdo da regra geral do art. 173, inciso |, do CTN.
PRELIMINAR DE NULIDADE.

N3ao havendo pretericdo a direito de defesa, ndo cabe declaracdo de
nulidade de processo administrativo fiscal.

ESCRITURACAO DE DESPESAS. FALTA DE COMPROVAGAO. GLOSA.

Despesas escrituradas devem estar baseadas em documentacdo
comprobatdria para serem consideradas dedutiveis em apuracdo de lucro
real.

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS. FALTA DE COMPROVACAO
DE ORIGEM. Verificada omissao de receita decorrente de ndo comprovacao
de origem de depdsitos bancarios, eventual montante ndo comprovado
serd computado para efeitos de apuracdo de base de calculo de tributos
devidos.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2015, 2016, 2017
			 
				 
				 DECADÊNCIA. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL. SÚMULA CARF Nº 138. INAPLICABILIDADE. DISTINGUISH.
				 A aplicação do art. 150, §4º, do CTN pressupõe pagamento antecipado dotado de efetiva expressão econômica e integrado à atividade regular de apuração do tributo. Retenção irrisória, acidental e desprovida de nexo material com o crédito tributário objeto do lançamento não configura a conduta objetiva apta a ser homologada de que tratam os precedentes que embasaram a Súmula CARF nº 138, de forma que se impõe na espécie o distinguish e a aplicação da regra geral do art. 173, inciso I, do CTN.
				 PRELIMINAR DE NULIDADE.
				 Não havendo preterição a direito de defesa, não cabe declaração de nulidade de processo administrativo fiscal.
				 ESCRITURAÇÃO DE DESPESAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. GLOSA.
				 Despesas escrituradas devem estar baseadas em documentação comprobatória para serem consideradas dedutíveis em apuração de lucro real.
				 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE ORIGEM. Verificada omissão de receita decorrente de não comprovação de origem de depósitos bancários, eventual montante não comprovado será computado para efeitos de apuração de base de cálculo de tributos devidos.
				 PAGAMENTOS SEM CAUSA. Sujeitam-se à incidência na fonte pagamentos sem causa ou a beneficiário não identificado.
				 SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO.
				 Subvenções para investimento devem observar requisitos e condições previstos em legislação de regência.
				 MULTA QUALIFICADA.
				 Não havendo efetiva comprovação de dolo fundamentado em evidências probatórias específicas, não cabe qualificação de multa de ofício.
				 RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM.
				 São responsáveis solidários pessoas que tenham interesse comum em situação que constitui fato gerador de obrigação principal.
				 RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA. INFRAÇÃO À LEI.
				 Comprovada infração a lei ou excesso de poderes conforme definição legal, fica caracterizada possibilidade de responsabilização solidária.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício. Quanto ao recurso voluntário, acordam, por maioria de votos, em rejeitar a nulidade por não cumprimento do dever de arbitramento suscitada pelo Conselheiro Henrique Nimer Chamas, vencido o Conselheiro suscitante; e, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de inobservância do rito procedimental, e a prejudicial de mérito de decadência; votaram pelas conclusões, em relação aos fundamentos da prejudicial de mérito, os Conselheiros Henrique Nimer Chamas, Ailton Neves da Silva, Sérgio Magalhães Lima, e a Conselheira Miriam Costa Faccin. No mérito, acordam: (i) em relação às questões relativas à glosa de despesas com rapel, à omissão de receitas, e ao IRRF sobre pagamentos sem causa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso; (ii) em relação à qualificação da multa, por unanimidade de votos, em afastá-la, para reduzir o percentual a 75%; (iii) no tocante à responsabilidade, por maioria de votos, em manter a imputação aos responsáveis, vencidos o Conselheiro Henrique Nimer Chamas, e a Conselheira Natália Uchôa Brandão, que votaram por afastá-la. Designado o Conselheiro Sérgio Magalhães Lima para redigir os fundamentos do voto vencedor quanto à prejudicial de mérito. Manifestou interesse em apresentar declaração de voto o Conselheiro Henrique Nimer Chamas.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Izaguirre da Silva - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sérgio Magalhães Lima - Presidente e Redator Designado
		 
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva, Henrique Nimer Chamas, Ailton Neves da Silva (Substituto Integral), Miriam Costa Faccin, Natália Uchôa Brandão, Sérgio Magalhães Lima (Presidente).
	
	 
		 CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO
		 
		 Informações Essenciais
		 
		 Composição do Crédito
		 O processo trata de constituição de crédito tributário de IRPJ e Reflexos (CSLL, Cofins e Pis), incluindo IRRF decorrente de pagamento sem causa/operação não comprovada, multa de ofício de 150% e Responsabilidade Solidária. Na origem os valores foram assim constituídos:
		 /
		 
		 Infrações
		 Os Autos de Infração instruídos nos autos tratam de Depósitos Bancários de Origem Não Comprovada, de Despesas Não Comprovadas (custos com Rapel) e de Pagamentos Sem Causa (Operação Não Comprovada).
		 
		 Responsabilidade Solidária
		 O Fisco imputou Responsabilização Solidária a José Clarindo Capuci (Artigo 135 do CTN) e às Pessoas Jurídicas Naturafrig Alimentos e Clari Participações (artigo 124 do CTN).
		 
		 Qualificação da Multa de Ofício
		 Alegando fraude e sonegação, o Fisco qualificou a multa de ofício para o percentual de 150% (artigo 71 da Lei 4.502/1964 e inciso I e §1º do artigo 44 da Lei 9.430/1996).
		 
		 Fundamentos do Relatório Fiscal
		 
		 Atividade e Relações de Controle
		 A Recorrente atua como frigorífico e é tributada pelo regime do Lucro Real Trimestral. Possui estabelecimentos em vários estados da federação e trabalha com processamento, abate e venda de carnes de bovinos. Seus fornecedores são predominantemente produtores rurais. Seus clientes vão desde pequenos açougues, mercados a super e hipermercados.
		 As pessoas jurídicas responsabilizadas (NATURAFRIG e CLARI) são controladas direta ou indiretamente por JOSÉ CLARINDO CAPUCI. Há intensa circulação de mercadorias entre NAVI e NATURAFRIG. Alguns dos principais clientes de ambas são comuns, bem como, os principais fornecedores.
		 
		 Confusão Patrimonial
		 O Fisco informa que há evidente Confusão Patrimonial, pois, além de possuírem o mesmo controle empresarial, conforme aqui indicado, as empresas citadas atuam em mesmo ramo de negócios, possuem mesmos endereços, apresentam intensa troca de mercadorias e de funcionários, transferem entre si bens do ativo imobilizado, mobiliários, ferramentas, uniformes, utensílios em geral e mercadorias. Além disso, atuam como cliente e fornecedora uma da outra.
		 
		 Empresa Clari - Pagamentos Sem Causa
		 O Fisco afirma que a empresa Clari não possui estrutura alguma, é usada para propiciar benefícios à empresa Navi (vide informações citadas a partir da folha 16562), havendo naquela empresa pagamentos sem comprovação (sem causa).
		 
		 Exportação
		 Entre 2016 e 2020, o Fisco relata circulação de produtos a título REMESSA DE PRODUÇÃO DO ESTABELECIMENTO, COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO (R$ 50 milhões) seguida de operações de VENDAS (R$ 20 milhões).
		 
		 Compartilhamento e Informações
		 
		 Mensagens Eletrônicas e SAC
		 Há indícios de que a gestão de mensagens eletrônicas das empresas NAVI e NATURAFRIG são compartilhadas. O SAC - Serviço de Atendimento ao Consumidor das duas empresas é o mesmo e ambos informam o mesmo telefone (018 - 3269-9999) e endereço de e-mail sac@naturafrig.com.br. O telefone 18-3269-9999, referente a filial Pirapozinho, consta como telefone principal no site das duas empresas.
		 
		 Notícia
		 Indica-se informação contida em site de notícias: Ação alusiva ao Novembro Azul reúne mais de 300 trabalhadores em Nova Andradina, referente a campanha promovida por médico urologista e com iniciativa do proprietário do frigorífico Naturafrig, o Sr. José Clarindo Capuci.
		 
		 Receita Bruta Versus Massa Salarial
		 Indica-se que a receita bruta e a massa salarial da empresa NAVI CARNES a partir de 2014 diminuiu na medida em que as da NATURAFRIG aumentou. A NAVI CARNES passou a dispensar seus empregados e Naturafrig passou a admiti-los. A GFIP indica 450 funcionários deixaram a NAVI e foram trabalhar na NATURAFRIG.
		 Quanto a Receita Bruta, há evidência de redução na NAVI a partir de 2015, com forte decréscimo em meados de 2017, mesma época de transferência da sua operação de abate para a NATURAFRIG (da ordem de 90%). A NATURAFRIG apresentou evolução significativa em emissões de notas fiscais (maior em 2017).
		 
		 Conta Caixa
		 A Recorrente realizou transações com finalidade de exportação com a NATURAFRIG. Os pagamentos ocorreram com uso da conta caixa.
		 
		 PRIMEIRA INSTÂNCIA
		 
		 Discordando do Fisco, a Recorrente apresentou Impugnação em desfavor de argumentos explicitados no Relatório Fiscal. Em acórdão de primeira instância houve a seguinte decisão:
		 Acordam os membros da 4ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, para MANTER PARCIALMENTE o crédito tributário exigido, conforme demonstrado no voto do relator, e CONFIRMAR os vínculos de responsabilidade tributária atribuídos nos lançamentos.
		 Voto do Relator:
		 /
		 
		 SEGUNDA INSTÂNCIA
		 
		 Recurso de Ofício
		 
		 O Presidente da turma julgadora de primeira instância interpôs Recurso de Ofício a este colegiado:
		 /
		 
		 Recurso Voluntário - Sujeito Passivo Principal
		 
		 Preliminar de Nulidade
		 
		 Em Preliminar, o Sujeito Passivo Principal alega nulidade do procedimento fiscal. A essência de sua argumentação vai na diretriz de que houve inobservância de escorreito rito procedimental. Por consequência, não teria sido observada a estrita legalidade, bem como, a atividade administrativa vinculada.
		 
		 
		 
		 Mérito
		 
		 Comprovação de Despesas de Rapel
		 Alega-se que há elementos probatórios que comprovam a procedência de dedução de despesas com Rapel, sendo, portanto, improcedente a infração relativa ao tema incluída na constituição de crédito.
		 
		 Omissão de Receita (Depósitos Não Comprovados)
		 No mesmo sentido, alega-se, também, que não houve omissão de receita por depósitos bancários não comprovados.
		 
		 
		 Pagamentos sem Causa ou a Beneficiário não identificado
		 Da mesma forma, alega-se que é improcedente a infração relacionada ao tema pagamentos sem causa ou a beneficiário não identificado.
		 
		 Subvenções para Investimentos
		 Em paralelo a tais considerações e entendimentos, pede-se que haja confirmação de direito da Recorrente em excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL subvenções para investimentos auferidas nos anos de 2015, 2016 e 2017, bem como, sua compensação por ofício caso entenda este conselho pela manutenção do IRPJ e da CSLL.
		 
		 Multa Qualificada
		 Pede-se reforma da decisão de primeira instância a fim de que a multa qualificada de 150%, incidente sobre a alegada omissão de receitas (sem prova fiscal da fraude) e sobre pagamentos sem causa ou a beneficiário não identificados, seja de 75%.
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Recurso Voluntário - Responsáveis Solidários
		 
		 José Clarindo Capuci
		 
		 Em relação ao responsabilizado José Clarindo Capuci, as alegações vão no sentido de que o Fisco não logrou comprovar evidências que autorizem solidariedade nos termos do artigo 135, do CTN. Portanto, na visão do referido responsável solidário a ação fiscal é insubsistente, havendo, assim, necessidade de cancelamento da referida imputação de responsabilidade.
		 
		 
		 Naturafrig Alimentos Ltda e Clari Participações Ltda
		 
		 As responsabilizadas Naturafrig Alimentos Ltda e Clari Participações Ltda alegam que, pela análise probatória contida nos autos, inexiste evidência de que tenham realizado de forma conjunta (artigo 124 do CTN) com a Autuada a conformação do fato gerador.
		 
		 Diligência
		 
		 Este Colegiado formalizou Resolução visando baixar o processo em Diligência para verificação de quesitos listados a partir da folha 18380. A Resposta da Unidade de origem consta a partir da folha 18612. Vale transcrever os quesitos indicados:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 É o Relatório.
		 
		 
	
	 
		 Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva - Relator
		 
		 RECURSO DE OFÍCIO
		 
		 Preliminar
		 
		 O Recurso de Ofício foi interposto em função de exoneração de crédito tributário em decisão de primeira instância. Tal exoneração, aplicável exclusivamente para a infração de descontos não comprovados (vide folha 16594), reduziu o percentual de multa de ofício de 150% para 75%.
		 Considerando que a Portaria MF 2/2023 estabelece que tal exoneração deve ser apurada considerando especificamente valor principal e multa exonerados, segue a seguinte composição de valor de exoneração de crédito calculado pela DRJ a partir da folha 16.588 (IRPJ e CSLL) para verificação de conhecimento do presente recurso de ofício:
		 /
		 Considerando que a exoneração ultrapassa o valor de R$ 15 milhões, tomo conhecimento do recurso interposto.
		 
		 
		 
		 
		 Mérito
		 
		 No mérito, conforme indicado na decisão de primeira instância, a exoneração parcial (folha 16588) refere-se à comprovação despesas e, conforme já mencionado, a redução de percentual de multa de ofício. Analisemos os dois tipos de redução procedidas.
		 
		 Comprovação de Despesas
		 Após detalhada análise, realizada a partir da folha 16583, de evidências probatórias relativas a descontos não comprovados, a decisão de primeira instância, de forma fundamentada e baseada em documentos instruídos aos autos, concluiu que houve comprovação documental dos seguintes valores, os quais foram reduzidos da constituição de crédito original:
		 /
		 A decisão baseia-se em documentação instruída nas folhas 9703 a 9132. A Autoridade Julgadora afirma (folha 16583) que a Recorrente instruiu no processo provas dos descontos concedidos, incluindo extratos bancários e documentos de retorno de boletos bancários (folhas 10624 e 15934).
		 Os valores indicados em tal planilha, detalhados na folha 16515, foram apurados com base em registros constantes no Livro Razão (vide arquivo não paginável indicado na folha 8882 e folha 16515). A composição da redução parcial procedida na referida decisão é a seguinte (folha 16584):
		 /
		 Considerando as evidências documentais relativas a tais descontos concedidos, citadas na referida decisão, voto por considerar o Recurso de Ofício improcedente. Portanto, entendo que os documentos mencionados no referido acórdão são suficientes para fundamentar a redução parcial da constituição do crédito relativa a tal matéria.
		 
		 Redução de Percentual de Multa de Ofício
		 Em relação à redução do percentual de multa de ofício de 150% para 75%, também considero improcedente o Recurso de Ofício. Não há nos autos, conforme indica a decisão (folha 16588), prova que evidencie eventual dolo por parte da Recorrente no que se refere a registros dos referidos descontos concedidos:
		 /
		 Considerando que, de fato, não houve comprovação de dolo por parte da Autoridade Fiscal que executou o procedimento fiscal, ratifico a redução do percentual efetuado pela decisão de primeira instância.
		 Portanto, considerando os argumentos da Autoridade Julgadora de primeira instância (a partir da folha 16588), voto por manter na íntegra a redução aplicada pelo referido acórdão.
		 
		 RECURSO VOLUNTÁRIO - SUJEITO PASSIVO PRINCIPAL
		 
		 PRELIMINARES
		 
		 Tempestividade e Requisitos de Admissibilidade
		 
		 Nos termos do Decreto 70.235/1972, o Recurso Voluntário é tempestivo e atende a requisitos de admissibilidade. Conforme Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), aprovado pela Portaria MF 1.634/2023, a matéria objeto do Recurso está contida na competência da Primeira Seção de Julgamento.
		 
		 
		 
		 
		 Decadência
		 
		 A Recorrente repete (folha 16886) essência de argumentação sobre Decadência incluída na Impugnação. Neste sentido, alega-se que deve haver reconhecimento de ocorrência de decadência fundamentada no art. 150, § 4º do CTN (IRPJ/CSLL, fatos geradores do 1º e 2º trimestres de 2015).
		 Em resposta (folha 18612) a quesito incluído em Resolução do Carf sobre o referido assunto há o seguinte texto da unidade de origem:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Em conclusão contida em tal Diligência a unidade de origem confirma a inexistência de pagamento, fato que vai ao encontro do entendimento da decisão de primeira instância. Portanto, ratifico o entendimento da DRJ e voto por negar provimento ao recurso referente à matéria.
		 
		 Nulidade
		 
		 A Recorrente repete matéria objeto de pedido de Nulidade julgado pela primeira instância. Conforme já indicado no Relatório, a essência da argumentação reafirma ideia de que houve inobservância de escorreito rito procedimental com devida observância de estrita legalidade, bem como, lesão ao conceito de atividade administrativa vinculada.
		 Ora, tendo por base as argumentações já devidamente analisadas pela DRJ a partir da folha 16577, de fato, conforme regulam os artigos 10 e 59 do Decreto 70.235/1972, além dos demais argumentos contidos na decisão de primeira instância, vale reafirmar que o TDPF é mero instrumento de planejamento e controle que não tem o condão de, por si só, ser causa de eventual nulidade de constituição de crédito.
		 Considerando que não há evidências por parte da Recorrente que, de fato, tenha havido eventual lesão a seu direito de defesa, bem como, não haver alegação de incompetência da autoridade tributária, não há que se falar em nulidade justificada com base na legislação de regência mencionada.
		 Portanto, voto por considerar improcedente o pedido de nulidade e por manter a decisão de primeira instância no que se refere à questão preliminar aventada pela Recorrente no presente Recurso Voluntário.
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 ANÁLISE DE MÉRITO
		 
		 Comprovação de Despesas
		 
		 A Recorrente alega que, em primeira instância, esclareceu em sua Impugnação informações relativas a descontos concedidos que resultaram em glosa de despesas ora analisadas já detalhadas. Sobre tais descontos, alega-se, em essência, que foram apresentados para a DRJ documentação que comprova a total improcedência da glosa proferida pelo Fisco.
		 A linha de argumentação contrária à decisão impugnada é a de que somente uma pequena parte da documentação apresentada foi efetivamente analisada pela DRJ.
		 Considerando que a DRJ considerou adequadamente comprovadas apenas parte de despesas glosadas, alegações da Recorrente levaram à realização de diligência (vide Resolução desta turma na folha 18372) para a Unidade de Origem analisasse argumentos do Sujeito Passivo incluídos no Recurso Voluntário. Tais argumentos afirmam que houve devida comprovação documental não analisada pela decisão de primeira instância.
		 A conclusão (folha 18634 combinada com folha 18628, parágrafo 72) da referida Unidade foi a seguinte em resposta a quesitos incluídos na Resolução Carf foi a seguinte:
		 103. Não há outras considerações a serem feitas. Conclui-se que, à vista da análise e fundamentação consignadas nos itens precedentes, procede apenas a exclusão promovida pela DRJ de parte da base de cálculo do presente lançamento, relativa à infração de glosa de despesas, conforme demonstrado no item 72.
		 72. Assim, as inconsistências e insuficiências probatórias que levaram ao lançamento fiscal em razão da caracterização da infração de omissão de receitas e sua manutenção pelo órgão julgador de origem restaram mais uma vez confirmadas em sede recursal, o que não poderia ser diferente, haja vista que, tal como realçado pelos patronos da Recorrente, o recurso voluntário e o laudo que o acompanha estão baseados nos mesmos fatos e elementos levados ao conhecimento do órgão julgador de origem.
		 Ora, de fato, analisando com profundidade os detalhes contidos na resposta da referida Unidade de Origem, bem como, as ponderações sobre a divergência explicitadas no Acórdão de Primeira Instância, conclui-se que a Recorrente tentou por duas ocasiões, tanto na Impugnação quanto no Recurso Voluntário, inverter o ônus de prova.
		 Isto porque, realmente não há prova da despesa residual glosada e confirmada pela DRJ. Ou seja, feita a diligência para atender ao pedido de reanálise reiterado pela Recorrente, persistiram as inconsistências e insuficiências probatórias detalhadas pelo Fisco.
		 Considerando o exposto, voto por considerar improcedente a alegação da recorrente em relação a tal matéria.
		 
		 Depósitos Não Comprovados
		 
		 A decisão de primeira instância entendeu que do confronto entre depósitos bancários objetos da constituição de crédito (omissão de receita) realizados em espécie não se observa coincidência entre datas e valores. Adicionalmente, o referido acórdão afirma que a escrituração de valores consolidados na contabilidade, sem devido detalhamento em livros auxiliares, não permitiu realização der conciliação entre valores depositados e registrados em notas fiscais.
		 Da mesma forma que os tópicos anteriores, tal matéria também foi objeto de Diligência. Em resposta à resolução do Carf em relação a tal assunto houve as seguintes conclusões (folha 18614):
		 /
		 /
		 Por entender que, de fato, não houve a devida conciliação e correlação documental, ratifico a decisão de primeira instância e voto por considerar improcedente o recurso em relação a tais omissões.
		 Tal entendimento aplica-se, inclusive, em função da presunção, ao Pis e Cofins, sendo, portanto, irrelevante a alegação (folha 16894) de que tais tributos estão sujeitos a alíquota zero em função do tipo de produto que a Recorrente opera.
		 
		 Pagamentos Sem Causa
		 
		 Em relação aos Pagamentos sem Causa constituídos nos autos a Recorrente conclui que (folha 16898):
		 /
		 Indo ao encontro das informações já explicitadas, considerando correlação com a infração já mencionada, quanto aos pagamentos sem causa constituídos nos autos, a resposta à Resolução do Carf concluiu o seguinte (folha 18621):
		 /
		 Não há nos autos, de fato, conforme ratificou e detalhou a diligência, eventual comprovação de tais pagamentos devidamente conciliada e com efetiva evidência documental. Portanto, voto por considerar improcedente a alegação da Recorrente sobre tal matéria.
		 
		 Subvenção Para Investimento
		 
		 A Recorrente, repetindo pedido feito em sede de Impugnação de primeira instância, reitera suposto direito de exclusão de subvenções de investimento de base de cálculo de IRPJ e CSLL. Alega, neste sentido, que durante o procedimento fiscal houve comprovação de tal benefício.
		 Não há nos autos elementos probatórios que, de fato, provem que a Recorrente tenha sido beneficiada com incentivo fiscal e que tenha realmente preenchido requisitos legais previstos na legislação de regência. Neste sentido, voto por considerar improcedente o pedido de exclusão.
		 
		 Multa Qualificada
		 
		 A Recorrente entende que o litígio residual em relação à imputação de qualificação de multa de ofício para o percentual de 150%, aplicável exclusivamente à infração de omissão de receitas, deve ser submetido ao entendimento das súmulas 14 e 133 do Carf:
		 /
		 Apesar do detalhamento das operações no Relatório Fiscal, a parte específica da constituição do crédito referente à qualificação da multa de ofício, de fato, refere-se à ao litígio residual de presunção de omissão de receita relacionada com depósitos bancários de origem não comprovada.
		 Portanto, considerando que a decisão de primeira instância não citou e nem analisou o tipo de infração em correlação às referidas súmulas, comentando de forma genérica a motivação de qualificação sem adentrar em detalhes relativos à existência de efetivo dolo fundamentado em evidências probatórias específicas, voto por considerar procedentes as alegações da Recorrente.
		 Sendo assim, entendo que tal qualificação deve ser cancelada e o percentual sobre tal infração deve se limitar a 75%.
		 
		 
		 RECURSO VOLUNTÁRIO - SUJEITOS PASSIVOS SOLIDÁRIOS
		 
		 O litígio em relação à responsabilização solidária refere-se aos responsáveis NATURAFRIG ALIMENTOS LTDA (artigos 124, I, e 133, II do CTN), e JOSÉ CLARINDO CAPUCI (artigo 135, III do CTN).
		 O Fisco fundamentou tais responsabilizações considerando existência de Grupo Econômico, bem como, dados sobre endereços comuns, operações entre empresas ligadas (inclusive venda com finalidade de exportação), clientes e fornecedores comuns, gestão compartilhada de mensagens eletrônicas, vínculos pela internet, transferência de empregados e outras situações devidamente detalhadas no Relatório Fiscal (vide informações detalhadas a partir da folha 123). Tais informações foram assim resumidas:
		 /
		 A decisão de primeira instância ratifica a ideia de que houve correta imputação de responsabilidade ao sócio JOSÉ CLARINDO CAPUCI, bem como, confusão patrimonial entre a NAVI CARNES e a CLARI, empresa que, como relatado, não possuía funcionários e declarou utilizar as dependências da NAVI CARNES para realizar suas atividades. Também restou evidenciada a confusão patrimonial entre as empresas NATURAFRIG e NAVI CARNES (vide informações contidas a partir da folha 16593). Vejamos os dados essenciais trazidos pelo Fisco sobre tais responsabilizações:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Considerando os elementos probatórios contidos nos autos, resumidos acima, entendo que foi correta a decisão de primeira instância ao manter as referidas responsabilizações. O Fisco, de fato, comprova a existência de interesse comum e a incidência do artigo 133, I, bem como, de infrações a lei praticadas pelo sócio pessoa física.
		 
		 CONCLUSÃO
		 
		 Em conclusão, considerando o exposto, voto por rejeitar as preliminares e prejudiciais, negar provimento ao Recurso de Ofício e considerar parcialmente procedente o Recurso Voluntário apenas para reduzir a multa de ofício qualificada residual ao percentual de 75%.
		 
		 É o Voto.
		 
		 Marcelo Izaguirre da Silva - Relator
		 documento assinado digitalmente
	
	 
		 Conselheiro Sérgio Magalhães Lima, redator designado.
		 Acerca da alegação de decadência, a Recorrente sustenta que o que se homologa é a declaração do valor devido - o lançamento - e não o pagamento. Essa alegação foi devidamente e corretamente afastada pela decisão de piso.
		 Contudo, em petição de fls. 18.395/18.396, informa a existência de imposto de renda retido na fonte apta a atrair, automaticamente, a aplicação do art. 150, §4º, do CTN para fins de contagem do prazo decadencial, com fundamento na Súmula CARF nº 138, cujo enunciado dispõe que nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, havendo pagamento, deve ser aplicado o prazo decadencial inserto no artigo 150, §4° do CTN. Nas palavras da Recorrente: Encontram-se às fls. 17.331/17.345 os informes que comprovam a retenção na fonte de IRPJ no 1º e 2º trimestres de 2015, o que conduz à extinção do crédito tributário por força da decadência, nos termos da Súmula CARF nº 138..
		 A tese não prospera.
		 A Súmula CARF nº 138 foi construída a partir de uma linha de precedentes que se debruçaram sobre situações em que o contribuinte, sujeito ao regime de apuração por homologação, realizou pagamentos antecipados dotados de efetiva expressão econômica na apuração do tributo - seja por recolhimento direto de estimativas, seja por retenção na fonte de valores representativos dos rendimentos computados no resultado tributável. A ratio decidendi que permeia esses julgados não é a mera existência de uma retenção, mas a verificação de que houve conduta objetiva do sujeito passivo apta a ser homologada pela autoridade fiscal, nos exatos termos do art. 150, caput, do CTN.
		 Essa premissa está presente em todos os acórdãos que deram origem ao enunciado sumular. Nos Acórdãos nºs 1101-001.100 (proc. 10980.728833/2012-48), 1402-002.182 (proc. 10980.726897/2011-23) e 1402-002.291 (proc. 18471.000316/2005-33), este Conselho aplicou o art. 150, §4º, do CTN em casos nos quais o contribuinte havia exercido regularmente a atividade de apuração do tributo, declarado o resultado em DIPJ e antecipado o pagamento por meio de retenções na fonte vinculadas a rendimentos efetivamente computados na base de cálculo do IRPJ. Em todos esses julgados, as retenções tinham expressão econômica representativa e integravam a dinâmica ordinária do lançamento por homologação: o sujeito passivo apurava o tributo, o pagamento era antecipado - diretamente ou por responsável tributário - e toda essa atividade era submetida à homologação da Fazenda.
		 O Acórdão nº 1402-003.605 (proc. 16561.720242/201673) sistematizou com precisão esse requisito, ao consignar que resta claro (…) que é necessário haver uma conduta objetiva a ser homologada, esclarecendo que tal conduta pressupõe o exercício da atividade que a lei atribui ao sujeito passivo, a qual não se limita ao pagamento, que deve estar associado à apuração do crédito tributário devido, assim estampada em sua escrituração comercial e fiscal (fl. 82 do acórdão).
		 Os precedentes da própria Câmara Superior de Recursos Fiscais que embasaram diretamente a Súmula nº 138 confirmam a mesma ratio. No Acórdão nº 9101-001.853 (proc. 10680.005571/2003-33), a CSRF equiparou a retenção na fonte ao pagamento antecipado por haver, nos autos, retenção economicamente representativa decorrente da atividade regular de apuração do sujeito passivo. O Acórdão nº 9101-002.245 (proc. 19515.003986/200782) aplicou o art. 150, §4º, em caso de incorporação no qual o contribuinte havia declarado o IRPJ na DIPJ do evento, com pagamento de estimativas e imposto retido na fonte devidamente registrados. Nos Acórdãos nºs 9101-002.993 (proc. 10620.001170/200661) e 9101-003.239 (proc. 19740.000336/200801), a CSRF foi ainda mais precisa ao assentar que a escolha entre os prazos dos arts. 150, §4º, e 173, I, do CTN depende da verificação concreta, período a período, da existência de pagamento antecipado ou declaração prévia do débito - e que, na ausência de qualquer desses elementos, prevalece necessariamente o art. 173, I. Por fim, o Acórdão nº 9101-003.603 (proc. 10803.720083/2014-79), embora tenha reconhecido que a retenção por terceiro pode equivaler a pagamento antecipado, o fez sobre base fática de retenção materialmente significativa, comprovada na DIRF, na DIPJ, e integrada à apuração regular do tributo - sendo justamente essa integração ao processo ordinário de declaração e apuração o elemento que, em todos os precedentes, autoriza a aplicação do art. 150, §4º, do CTN.
		 O caso dos presentes autos, todavia, não guarda semelhança fática com nenhum dos precedentes que alicerçaram a Súmula CARF nº 138, o que impõe o distinguish e afasta a incidência do enunciado sumular.
		 Com efeito, o único valor apontado pela Recorrente como apto a caracterizar pagamento antecipado consiste em retenção de IRRF no montante de R$ 4,02, incidente sobre receita financeira de R$ 17,87 (v. fl. 17.339 - extrato RFB Informe de rendimentos; e fl. 18.613 - 9º parágrafo do relatório fiscal); os demais não se referem à Recorrente Trata-se de quantia absolutamente irrisória, que sequer alcança o limite mínimo legal para recolhimento, e que não mantém qualquer relação de proporcionalidade ou causalidade com o crédito tributário objeto do presente lançamento, o qual decorre de omissões de receitas de vulto.
		 A diferença qualitativa entre os casos é evidente. Nos precedentes que formaram a Súmula nº 138, as retenções sofridas pelos contribuintes eram representativas de rendimentos efetivamente computados na apuração do resultado tributável e se inseriam na lógica da sistemática de lançamento por homologação: o sujeito passivo apurava o tributo, antecipava pagamentos (diretamente ou por meio de retenções) e declarava o resultado, submetendo toda essa atividade à homologação da Fazenda. É precisamente essa dinâmica que justifica a aplicação do prazo do art. 150, §4º do CTN.
		 No caso vertente, o cenário é diametralmente oposto. A Recorrente não apurou regularmente seu lucro tributável, não declarou o débito, não recolheu o tributo e incorreu em omissão de receitas de relevante magnitude. A retenção de R$ 4,02, incidente sobre uma receita financeira isolada de R$ 17,87, não configura a conduta objetiva a ser homologada de que tratam os precedentes. Ao contrário, representa uma ocorrência residual e acidental, sem qualquer correspondência com a atividade regular de apuração do tributo que justificaria a aplicação do regime de homologação.
		 Nesse ponto, merece atenção a advertência contida no próprio Acórdão nº 1402-003.605, ao explicar que o art. 150 do CTN exige o exercício da atividade que a lei atribui ao sujeito passivo, a qual deve estar associado à apuração do crédito tributário devido, assim estampada em sua escrituração comercial e fiscal. Ora, o pagamento irrisório de R$ 4,02 não está associado à apuração do crédito tributário exigido nestes autos, que tem por objeto receitas omitidas de magnitude incomparável. Não há escrituração, não há apuração regular, não há atividade a homologar.
		 Ademais, permitir que uma retenção de valor absolutamente ínfimo - abaixo, inclusive, do mínimo legal para recolhimento - seja suficiente para deslocar o prazo decadencial do art. 173, I, para o art. 150, §4º, do CTN implicaria subverter a lógica do sistema. Significaria reconhecer que o contribuinte que omite receitas vultosas poderia se valer de uma retenção acidental e residual para impedir que o Fisco se valha do prazo decadencial pleno do art. 173, esvaziando completamente a eficácia desse dispositivo nos casos de inadimplemento substancial. Tal conclusão conflita com a ratio que animou o Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 973.733/SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos, e que balizou toda a construção jurisprudencial desta Casa sobre o tema.
		 Convém recordar que o STJ, no REsp 973.733/SC, fixou que o prazo do art. 150, §4º do CTN pressupõe pagamento antecipado efetivo, e que, na ausência deste, aplica-se o art. 173, I, do CTN. A interpretação extensiva admitida por esta Casa - no sentido de que retenções por responsável tributário equivalem a pagamento direto para fins do art. 150, §4º - foi construída sobre casos em que tais retenções tinham expressão econômica relevante e integravam genuinamente a apuração do tributo. Não é esse o caso dos autos.
		 Por todas essas razões, a ratio decidendi dos precedentes que embasaram a Súmula CARF nº 138 não se aplica à hipótese em exame. As circunstâncias fáticas são essencialmente distintas: ali havia pagamento antecipado materialmente relevante, integrado à apuração regular do tributo; aqui, há uma retenção irrisória de R$ 4,02, desprovida de qualquer nexo material com o crédito tributário exigido e com a atividade de apuração que o regime de homologação pressupõe.
		 Por tais fundamentos, deve prevalecer a regra geral prevista no art. 173, inciso I, do CTN, segundo a qual o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário tem como dies a quo o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, sendo inaplicável, na hipótese vertente, o prazo do art. 150, §4º do CTN.
		 
		 CONCLUSÃO
		 
		 Ante o exposto, rejeita-se a prejudicial de decadência arguida pela Recorrente.
		 
		 Assinatura Digital
		 Sérgio Magalhães Lima
	
	 
		 Conselheiro Henrique Nimer Chamas
		 
		 Conselheiro Henrique Nimer Chamas
		 
		 Redijo esta declaração para explicitar os fundamentos que motivaram meu voto em sessão, divergindo do i. Relator do caso.
		 
		 
		 
		 
		 
		 DEVER DE ARBITRAMENTO - CONSIDERAÇÕES SOBRE DESPESAS GLOSADAS DE RAPEL:
		 A contribuinte argui que a autoridade fiscal tinha o dever de arbitrar seu lucro, tendo em vista todas as inconformidades identificadas na escrita contábil analisada e que foram fundamentos dos lançamentos de ofício.
		 Nos termos do RIR/2018, o artigo 530 disciplina a hipótese legal em que o lucro arbitrado deverá ser a base de cálculo do lançamento:
		 Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando:
		 I - o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal;
		 II - a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para:
		 a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou
		 b) determinar o lucro real.
		 A interpretação do referido artigo é clara, embora pragmaticamente suscite profundos debates no direito tributário. Quando o contribuinte não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais ou deixar de elaborar demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal, arbitra-se o lucro. Também, o lucro deverá ser arbitrado quando a escrituração contábil revelar indícios de fraudes ou tiver vícios, erros ou deficiências que as tornem imprestáveis para identificar a movimentação financeira e bancária ou para determinar o lucro real.
		 No caso concreto, o TVF, lendo-o em sua inteireza e com destaque especial para algumas passagens, deixa clara a dificuldade que a autoridade fiscal teve para entender a escrituração contábil da contribuinte e para conciliá-la. Foram diversas intimações para correção, esclarecimento e comprovação das obrigações contábeis.
		 Destaco algumas delas:
		 
		 
		 
		 Folhas dos Autos
		 Trecho
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		 As planilhas financeiras em Excel apresentadas pela CLARI e denominadas FECHAMENTOS 2016 e 2017, davam uma aparência de que todos os valores recebidos na conta bancária da Clari conciliariam perfeitamente com os informados no livro-razão da Navi, mas identificamos no extrato em papel da Clari muitos depósitos em dinheiro e cheque provenientes de pessoas físicas que não estariam refletindo a planilha financeira apresentada (...)
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		 Cotejando a ECD da Navi, mais precisamente o Livro-Razão de 2016, em sua conta contábil No. 1.1.01.002.7009, que representa a conta-corrente aberta em nome da Clari no Bradesco, notamos que os recebimentos de clientes aparecem lançados a débito da conta Bancos, de forma agregada, e a crédito correspondente na conta Caixa 1.1.01.001.5, ao invés de creditar diretamente na conta Clientes.
		 A ausência de Livro-Diário Auxiliar da Navi, solicitado em intimações, também nos impediu de aferir se as escriturações na contabilidade estavam conforme os extratos bancários da Clari.
		 A falta de apresentação de cópias dos borderôs de cobrança de cada cliente também nos impedem de conciliar as informações prestadas nas planilhas de fechamentos apresentadas pela Navi em formato Excel com os respectivos ingressos nos extratos da Clari, os quais apontam muitos ingressos em espécie não identificando suas origens.
		 Como se verá adiante, os ingressos na conta bancária da Clari mesclam recebimentos de clientes identificados e depósitos diversos, inclusive em dinheiro, sem comprovação de origem.
		 
		 147 e 149
		 No TIF No. 1 - recebido em 31/10/2019 por DTE (fl. 147), solicitou-se diversas providências, inclusive, de cunho contábil, à Navi Carnes: margens de desconto RAPEL, instrumentos financeiros com Clari, conta contábil de receitas derivadas com Clari, operacionalizações na conta do Banco Bradesco e outras. Veja
		 10. Refaça e retransmita as suas escritas contábeis de 2016 e 2017 (E.C.D.s) a fim de preencher em detalhes a descrição no histórico dos lançamentos das contas contábeis abaixo (Conta Sintética No. 1.1.01..002), contendo a origem, a causa, a natureza das operações bancárias, os números dos títulos, as contrapartes envolvidas, etc., relacionadas a todas os lançamentos das contas Bancos.
		 (...)
		 Resposta: a NAVI solicitou dilação de prazo de 90 (noventa) dias para atender essa intimação.
		 Na verdade a Navi nunca atendeu esse pedido, sua ECD, no que concerne às informações de recebimentos pelas contas bancárias, além de informarem as operações de forma agregada, não detalham no campo histórico a que se refere cada recebimento.
		 
		 154
		 A Navi entra em contradição teleológica sobre seus argumentos de respostas. Primeiro disse que não fez contratos para regular os valores de Rapel com seus clientes, pois cada desconto era dado caso-a-caso, operação-a-operação, mas ao mesmo tempo alega que não faz controles de Rapel caso-acaso, pois se trata de um volume extenso de operações. Restam, portanto, algumas dúvidas em relação ao Rapel: como eles controlavam os valores de desconto e percentis aplicados ao caso concreto? O cliente pagava quanto queria, sem anuência da Navi, ou seja, o desconto era arbitrário ou aleatório? Não havia controle pela Navi?
		 A Navi juntou extratos bancários da Clari para, segundo ela, comprovar o volume de operação com seus clientes e que poderia ser verificado pela fiscalização nos arquivos .xml do Sped. Tais extratos, originalmente em papel, foram digitalizados e juntados ao dossiê DCC, portanto não obedecem aos requisitos impostos pela fiscalização de rastreabilidade e auditoria da Carta Circular 3454/2010 do BCB.
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		 No TIF No. 5 da Navi - enviado pelo DTE em 17/02/2020:
		 Segue teor da intimação e respostas/manifestações:
		 1. Nas planilhas apresentadas anteriormente à fiscalização indique, numa coluna, o Valor do Rapel (desconto comercial) para cada cliente e duplicata, além do Valor das despesas/comissão para cobrança a que a Clari faria jus.
		 Resposta: Navi não atendeu, disse que não há tecnologia disponível para criar uma nova coluna e informar valores de descontos (Rapel) nas duplicatas. Disse que está tudo na ECD.
		 Essa resposta remete à falta de registros, contratos e controles da empresa sobre o eventual Rapel, os quais reputamos, em sua maioria, despesas não comprovadas pela Navi, mesmo contando da ECD.
		 2. Indique qual o valor nominal total e a porcentagem de RAPEL correspondente a cada cliente do frigorífico no decorrer dos anos de 2016 e 2017, com respaldo nos respectivos contratos. Detalhe os valores nominais e percentuais de RAPEL por Ano e Cliente. Apresente todos os contratos com os seus clientes.
		 (...)
		 Ou seja, a empresa também não respondeu quanto deu o valor nominal e percentual de Rapel (desconto comercial) para cada cliente, em valores consolidados anuais (2016 e 2017).
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		 Com relação aos descontos (RAPEL):
		 No geral, a redação dos poucos contratos apresentados pela Navi com seus clientes rezam que os clientes não autorizariam a negociação dos créditos a receber (duplicatas) com instituições financeiras, salvo com autorização escrita, mas a Navi, de fato, adotaria política inversa ao responder que a cobrança dos títulos são feitas pelos bancos. Por outro lado, cai por terra o fato da alegação de que a função da Clari seria fazer a cobrança, já que o banco estaria fazendo essa tarefa.
		 9. Refaça e retransmita as suas escritas contábeis de 2016 e 2017 (E.C.D.s) a fim de preencher em detalhes a descrição no histórico dos lançamentos das contas contábeis abaixo (Conta Sintética No. 1.1.01..002), contendo a origem, a causa, a natureza das operações bancárias, os números dos títulos, as contrapartes envolvidas, etc., relacionadas a todas os lançamentos das contas Bancos.
		 Resposta: Que a escrituração contábil de seus atos e fatos patrimoniais, estão de acordo com o que determina as Normas Brasileiras de Contabilidade. Ademais, a Instrução Normativa RFB Nº 1.774 de 22/12/2017, ao dispor sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD), determina que a ECD somente poderá ser substituída, caso contenha erros que não possam ser corrigidos por meio de lançamento contábil extemporâneo, conforme previsto nos itens 31 a 36 da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2000 - (R1) Escrituração Contábil, do Conselho Federal de Contabilidade, publicada em 12 de dezembro de 2014. E, no caso presente, com todas as vênias, não indicou a D. Autoridade Fiscal, qualquer erro na Escrituração Contábil a ponto de admitir a substituição das Escritas dos anos de 2016 e 2017, como prescreve a IN RFB Nº 1.774/2017.
		 Ora, em relação aos lançamentos no Livro Diário, devem ser lançadas, em ordem cronológica, com individualização, clareza e referência ao documento probante, todas as operações ocorridas, e quaisquer outros fatos que provoquem variações patrimoniais na empresa.
		 Admite-se a escrituração do livro por meio de partidas mensais e a escrituração resumida ou sintética, com valores totais que não excedam a operações de um mês, desde que haja escrituração analítica lançada e m registros auxiliares .
		 A Navi insiste, porém, em não apresentar o Livro-Auxiliar, com detalhamentos inclusive no campo Histórico, impossibilitando a auditoria de realizar a conciliação bancária do que ingressou na conta da Clari com aquilo que fora registrado de fato no Diário da contabilidade.
		 A empresa deixou de responder/atender alguns pedidos da fiscalização, como os itens 1, 2, 8 e 9 do TIF, o que suscitou a necessidade de nova intimação.
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		 No TIF No. 6 - enviada para o DTE do contribuinte por juntada ao dossiê digital nº 13032.057803/2019-29:
		 3. Em relação à conta 7009 (BANCO BRADESCO S/A AG.3386 CC 317-4), em sua resposta ao T.I.F. No. 5, item 6, vossa empresa respondeu que: ….as contrapartidas credoras de Caixa à débito de Banco, representam as receitas de vendas.... Portanto, explique como essa forma de escrituração transita pelas contas de resultado da empresa.
		 (...)
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		 No TIF No. 7 - enviada para o DTE do contribuinte por juntada ao dossiê digital nº 13032.057803/2019-29:
		 1. No plano de contas da intimada consta o seguinte rol de contas bancárias, sendo que duas delas, apontadas abaixo ao lado de linhas na cor verde, foram abertas em nome da coligada Clari. Nota-se que há três contas utilizadas pela intimada e que foram abertas na mesma agência do Banco Bradesco (Agência No. 3386-3, contas-correntes Nos. 195-3; 317-4 e 253-4). No caso dessa agência do Bradesco em específico, qual foi o critério utilizado para a escolha de cada uma das contas recebedora de recursos? (...)
		 Resposta: A escolha da agência bancária em comento, se deu por decisão da diretoria da empresa à época, sem nenhum critério especifico. A Navi não entendeu a pergunta na ocasião, a fiscalização não queria saber porque determinada agência bancária foi usada, mas se havia alguma diferença de tratamento contábil ou econômico para as diversas contas usadas pela Navi naquela agência, dentre elas a conta aberta em nome da Clari, cuja movimentação é objeto da auditoria (RMF). De qualquer forma esse questionamento foi reescrito e inserido no TIF seguinte (No. 8).
		 2. Analisando sua ECD, ano 2016, notamos que no decorrer de todo o mês de março, por exemplo, a intimada acusou recebimentos de valores referentes a Depósitos Bancários Diversos ingressos nas suas contas bancárias escrituradas e que foram lançadas contra crédito da conta Caixa. O valor assim lançado totalizou a cifra de R$ 155.039.926,55. Pois bem, analisando em seguida os valores baixados na conta Clientes para o mesmo período, conforme registros do Diário, reparamos que houve a baixa de apenas 82.755.541,40, sendo esse valor efetivamente lançado como Receita quando da emissão dos documentos fiscais, o que ocorre aproximadamente um mês antes do efetivo recebimento. Explique essa diferença de valores, por meio da apresentação de comprovantes documentais que respaldem suas afirmações. (ver Anexo 01_TIF 7); (...)
		 A Navi não explicou uma diferença de mais de R$ 30 milhões no mês de 03/2016, mesmo considerando que parte dos créditos foram resgates de aplicações bancárias e transferências de mesma titularidade.
		 3. Explique por quê os valores de Despesas com Rapel (código 5.7.03.015.4533) da intimada em 2017 foram substancialmente inferiores aos dos anos anteriores 2016 e 2015.
		 (...)
		 A Navi, porém, não explicou por que a proporção da queda no valor de Rapel escriturado em ECD, de 2015 para 2017, representou um valor bem superior à respectiva queda de faturamento para o mesmo período. Enquanto o Rapel médio nos anos de 2015 e 2016 foi de 11,5% em relação ao total faturado pela Navi, no ano de 2017 esse percentual caiu para apenas 4,9% do faturamento. O que explicaria essa queda de mais de 50% no percentual médio aplicado de Rapel? Essas despesas não eram reais? A fiscalização no cliente Vitapelli Ltda, como veremos adiante, trouxe uma necessidade de melhorar o compliance da empresa, ajustando-se mais à realidade? (...)
		 Ao que sabemos, a queda das atividades se deve à transferência da operação industrial de abate para a Naturafrig Alimentos, mas a Navi manteve sua operação comercial, onde incidiria os tais descontos de Rapel.
		 
		 169
		 No TIF No. 9 - enviado pelo DTE em 01/07/2020:
		 No plano de contas da ECD da intimada consta que a conta bancária nº 317-4, do Banco Bradesco, Agência nº 3386-3, de titularidade da empresa CLARI, que compõe mesmo grupo econômico da intimada e que está sob seu controle direto de fato.
		 1. Nos extratos bancários detalhados, com informações de origens e destinos desta conta citada, a que tivemos acesso por força da RMF No.08.1.90.00-2020-00004-8, identificamos pagamentos e/ou transferências que teriam como origem a conta citada da CLARI, mas que não teriam sido escriturados na ECD da intimada NAVI.
		 (...)
		 Como se nota acima, os valores pagos às transportadoras MSSP e LOVITHA não foram comprovados. Tratam-se, portanto, de pagamentos sem causa, considerados como infração tributária à legislação do IRRF.
		 M S S P TRANSPORTES LTDA, CNPJ 12.096.614/0001-06: Analisando suas ECF, anos de 2016 e 2017, reparamos que o valor que a M S S P recebeu da Clari equivale ao que ela declarou de receita bruta. Outra questão importante, o sócio majoritário da MSSP é FABRIZZIO CAPUCI, parente de JOSE, portanto a M S S P integra o grupo de empresas comandadas pela família Capuci. Embora seja formalmente seu sócio maior, Fabrizzio declarou (ECF) não ter recebido nenhum rendimento de nenhuma natureza da MSSP.
		 A empresa NAVI disse que realizou adiantamentos a esses prestadores de serviços, mas não comprovou por meio de instrumentos jurídicos hábeis. Tampouco seria verossímil que ela efetuasse adiantamentos a transportadoras, se fosse algum cliente ou produtor rural até seria mais cabível essa hipótese, mesmo assim a autuada teria que comprovar documentalmente o adiantamento, inclusive com a constituição das garantias contratuais pertinentes ao caso.
		 Essa fiscalização chegou à mesma conclusão em relação ao pagamento feito pela autuada à Fabio Capucci, outro membro da família que controla as empresas NAVI e NATURAFRIG. (...)
		 Segundo o autuado, os recursos adiantados à Fabio Capuci em 05/05/2017 serviram para a compra de gado das seguintes notas fiscais: (...)
		 Em relação a esses fornecedores acima, não encontramos no Livro-Diário de 2017 lançamentos de compras de gado provenientes de Segundo Zanhetini e João Carlos Zanchetini, sendo que esse último nem sequer consta como fornecedor da autuada segundo seu plano de contas.
		 Quanto ao fornecedor Sergio Daniel Luizari - NFE 51368, consta do Livro-Diário que o pagamento dessa NF fora liquidado pela conta Caixa em 23/06/2017, conforme lançamento abaixo: (...)
		 Ao escriturar a liquidação dessa compra, adquirida em 23/05/2017, caso a autuada estivesse querendo manter a coerência de suas alegações, a autuada deveria ter alimentado e depois baixado uma conta de adiantamento para aquisição de gado, mas não o fez, acabou lançando a quitação como saída da conta caixa em 23/06/2017.
		 Mesmo raciocínio se aplica à quitação das notas fiscais citadas e que se referem aos fornecedores Fabiano Gasparim e Adevar Coluci. Portanto, a tese de que o valor transferido para Fabio Capuci tenha servido de adiantamento para a compra de gado junto a fornecedores da NAVI não encontra guarida na própria escrituração da autuada.
		 A conta caixa apresenta contrapartidas com contas de adiantamento apenas no que se refere a adiantamentos de salários (não há outro tipo de adiantamento nas contrapartidas). Aliás, no plano de contas da autuada consta apenas a conta contábil No. 1.1.02.008.312 - ADIANTAMENTOS DE SALÁRIOS, não havendo outra conta para fins de adiantamentos de outras naturezas.
		 Ademais, não nos foi apresentado o contrato de adiantamento de valores entre a NAVI e FABIO CAPUCI, portanto consideraremos essa transferência como pagamento sem causa da autuada NAVI. Tampouco foram apresentadas evidências de que Fábio seria empregado, preposto ou representante comercial da NAVI que o habilitasse a realizar compras para a Navi.
		 Em suma, consideraremos como pagamentos sem causa e/ou a beneficiários não identificados os pagamentos feitos pela autuada por meio da conta bancária da Clari junto ao Bradesco para os destinatários FABIO CAPUCI, MSSP TRANSPORTES e LOVITHA TRANSPORTES.
		 (...)
		 Em relação ao item 2 desse TIF 9, a empresa autuada nada comprovou, respondeu que as respostas e comprovações estariam nas planilhas em Excel que anexou em sua resposta. Comparando as informações dessa planilha, que nem sequer possuem força probatória, pois não fazem parte da escrita contábil da autuada (mera planilha Excel), não há conciliação entre os valores recebidos na conta da Clari em dinheiro, tendo como origem o próprio favorecido, e as informações preenchidas naquelas planilhas. Resta, portanto, comprovado que a conta da Clari foi usada para ingressar recursos em espécie da Navi, não escrituradas na sua escrita fiscal (omissão de receitas).
		 Em relação ao item 3 desse TIF 9, cumpre enfatizar que, embora tenha sido intimada por essa fiscalização, a empresa autuada deixou de apresentar escrituração auxiliar (Livro-Diário e Razão Auxiliares), o que inviabiliza a auditoria e a conciliação precisa das operações lançadas nos extratos bancários da CLARI com os respectivos lançamentos contábeis na NAVI, mormente dos valores ingressos como depósito em dinheiro, próprio favorecido.
		 Em pesquisa no dia 05/08/2020, a empresa não havia ainda entregue os livros auxiliares (forma A) solicitados, conforme extrato abaixo. Ela só apresentou a escrita GERAL (forma G).
		 
		 181
		 Sobre as despesas de Rapel/descontos:
		 Os descontos concedidos pela Navi Carnes à Vitapelli Ltda e aos outros clientes a título de Rapel foram lançados na contabilidade como despesas operacionais na determinação do lucro líquido.
		 As despesas operacionais do tipo Rapel, somente nos anos de 2011 a 2015, diminuíram o lucro líquido da Navi Carnes em cerca de 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).
		 Ocorre que, após a autuação da Vitapelli Ltda, a Navi Carnes retificou a contabilidade no SPED,-Contábil reduzindo para valores ínfimos os altos valores de despesas originariamente contabilizadas do tipo Rapel junto ao cliente fiscalizado Vitapelli Ltda, sob a alegação da ocorrência de erro, no entanto continuou reconhecendo as despesas operacionais de Rapel para os outros numerosos clientes.
		 
		 187
		 Em nenhum momento a Navi conseguiu demonstrar a efetiva prestação de serviços pela Clari, não há um contrato ou instrumento semelhante que regule a relação entre elas. Tampouco foram apresentados e-mails que provassem que a Clari fazia a gestão e/ou a cobrança de duplicatas em nome da Navi.
		 Ao contrário, essa auditoria aponta indícios de que a utilização da conta da Clari pode estar associada a um grau de omissão de receitas. Primeiro cumpre destacar que as operações de crédito na conta da Clari no Bradesco, apontadas nos extratos bancários obtidos via RMF, estão informadas na ECD da Navi, a débito, de forma agregada, sendo que a autuada não atendeu ao pedido da fiscalização para detalhar as informações da ECD (Livros Auxiliares) de modo a possibilitar uma perfeita conciliação bancária com a ECD.
		 
		 
		 O lançamento das glosas de despesas não comprovadas foi o seguinte:
		 /
		 No lançamento de ofício a glosa de despesas de RAPEL, considerando as despesas totais em tese incorridas e a glosas, tem-se que o percentual do dispêndio glosado foi:
		 
		 Trimestre
		 Total de Despesas RAPEL (R$)
		 Total da Glosa (R$)
		 % da Glosa
		 
		 1/15
		 21.203.446,06
		 20.103.989,71
		 94,81%
		 
		 2/15
		 28.806.270,89
		 26.405.993,11
		 91,67%
		 
		 3/15
		 39.599.799,21
		 37.361.528,17
		 94,35%
		 
		 4/15
		 38.440.641,56
		 34.815.509,34
		 90,57%
		 
		 1/16
		 34.591.285,98
		 33.087.652,61
		 95,65%
		 
		 2/16
		 24.222.583,32
		 22.041.838,60
		 91,00%
		 
		 3/16
		 16.745.383,51
		 14.977.620,30
		 89,44%
		 
		 4/16
		 29.392.666,35
		 27.255.655,28
		 92,73%
		 
		 1/17
		 20.036.078,55
		 17.846.476,35
		 89,07%
		 
		 2/17
		 701.957,23
		 525.557,94
		 74,87%
		 
		 TOTAL
		 253.740.112,66
		 234.421.821,41
		 90,42%
		 
		 
		 Segundo alega a contribuinte, no Laudo Pericial de fl. 17.145, o total das despesas operacionais total e as despesas com RAPEL incorridas têm a seguinte relação percentual:
		 
		 /
		 
		 O percentual de despesas com RAPEL glosadas quando da lavratura dos autos de infração, em comparação com as despesas operacionais registradas em DRE, nos períodos apurados, chegam à média de 61,98% no período. Em outras palavras, os lançamentos consideraram que R$ 234.421.821,41 do total de despesas de R$ 356.863.311,18 não foram comprovadas.
		 É bem verdade que a decisão recorrida, após comprovação de parte das despesas glosadas pela contribuinte, reduziu o montante total glosado conforme apresentado na tabela de fls. 16.584:
		 /
		 Contudo, o raciocínio a contrário sensu é válido. Glosar despesas significa muito mais que não aceitar a sua dedutibilidade do lucro real. Em certa medida, implica a majoração do lucro líquido contábil que naturalmente aumentará a base de cálculo do lucro real.
		 Pragmaticamente, é possível inferir então que a contribuinte auferiu R$ 234.421.821,41 a mais de lucro líquido sujeito à tributação pelo lucro real? Esse é o efeito dos lançamentos de ofício.
		 Exatamente por essa razão que, quando a escrituração contábil da contribuinte seja imprestável para a determinação do lucro real e não reflita as movimentações financeiras e bancárias da pessoa jurídica, o lucro deve ser arbitrado. Não é razoável entender que cerca de 62% das despesas operacionais, 90,42% das despesas com rapel, inexistiram, a fim de que tais glosas acresçam a base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 E não se trata de um mero efeito econômico das infrações fiscais encontradas. As infrações fiscais deixam claro, seja nas intimações feitas pela autoridade fiscal ou nas considerações do TVF, todas já colacionadas acima, que a escrituração contábil da contribuinte (i) não cumpria as leis comerciais e fiscais, por exemplo, pela confusão entre CLARI e NAVI CARNES, descumprimento do princípio da entidade etc; (ii) a escrituração contábil era falha para identificar as movimentações financeiras e bancárias, inclusive, alguns livros auxiliares sequer existiam, havia vícios no livro razão, ausência de conciliação e possibilidade de auditoria; e (iii) a partir da escrita contábil não se podia determinar o lucro real da contribuinte.
		 Há hipótese legal determinando o arbitramento do lucro quando o contribuinte não mantiver, em boa ordem e segundo as normas contábeis recomendadas, livro Razão ou fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no diário (art. 603, VII, RIR/2018). Bem como aqueles que não escriturar ou deixar de apresentar à autoridade tributária os livros ou registros auxiliares de que trata o § 2º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e § 2º do art. 8º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (art. 603, II, RIR/2018).
		 Havia, portanto, obrigatoriedade de arbitramento do lucro da contribuinte para o lançamento do IRPJ e da CSLL.
		 Tais reflexões foram enfrentadas em alguns casos analisados por este CARF, a exemplo dos Acórdãos nº 9101-006.534, 1401-001.773, 1301-001.817, 1402-00.456, 1202-001.065, 1201-000.621, que ora versam sobre receitas omitidas em contraste com receitas declaradas, ora tratam de glosas de despesas substanciais das pessoas jurídicas.
		 Em suma, a discrepância entre as despesas incorridas e glosadas, somado ao fato da omissão de receitas, indicam que a contabilidade da contribuinte não se prestava à apuração do lucro real e para se identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária, da pessoa jurídica.
		 A negativa de validade da escrita contábil, seja pela deficiência de conciliação, princípio da entidade, confusão entre valores, falta de registro individualizado, ausência de livros auxiliares, ou pela falta de prova material para comprovar as despesas glosadas, revela um verdadeiro cenário de desorganização da contribuinte e que constitui a premissa que conduz à imprestabilidade de sua escrituração para a apuração do lucro tributável pelo lucro real.
		 
		 
		 Em conclusão, entendo pela nulidade dos lançamentos de ofício por vício material (erro de direito), porquanto o lucro arbitrado tinha o dever legal de ser a base de cálculo do lançamento, de modo que o IRPJ, a CSLL, o PIS e a Cofins lançados, estes últimos por serem reflexos, também devem ser cancelados.
		 
		 
		 Assinatura Digital
		 Henrique Nimer Chamas
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PAGAMENTOS SEM CAUSA. Sujeitam-se a incidéncia na fonte pagamentos
sem causa ou a beneficidrio ndo identificado.

SUBVENGAO PARA INVESTIMENTO.

Subveng¢bes para investimento devem observar requisitos e condi¢des
previstos em legislacao de regéncia.

MULTA QUALIFICADA.

Ndo havendo efetiva comprovacdo de dolo fundamentado em evidéncias
probatdrias especificas, ndo cabe qualificacdo de multa de oficio.

RESPONSABILIZACAO SOLIDARIA. INTERESSE COMUM.

S3do responsaveis soliddrios pessoas que tenham interesse comum em
situagao que constitui fato gerador de obrigagao principal.

RESPONSABILIZACAO SOLIDARIA. INFRACAO A LEI.

Comprovada infracdo a lei ou excesso de poderes conforme definicdo legal,
fica caracterizada possibilidade de responsabilizacao solidaria.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso de oficio. Quanto ao recurso voluntdrio, acordam, por maioria de votos,
em rejeitar a nulidade por ndao cumprimento do dever de arbitramento suscitada pelo Conselheiro
Henrique Nimer Chamas, vencido o Conselheiro suscitante; e, por unanimidade de votos, em
rejeitar a preliminar de inobservancia do rito procedimental, e a prejudicial de mérito de
decadéncia; votaram pelas conclusGes, em relacdo aos fundamentos da prejudicial de mérito, os
Conselheiros Henrique Nimer Chamas, Ailton Neves da Silva, Sérgio Magalhdes Lima, e a
Conselheira Miriam Costa Faccin. No mérito, acordam: (i) em relagcdo as questdes relativas a glosa
de despesas com rapel, a omissdao de receitas, e ao IRRF sobre pagamentos sem causa, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso; (ii) em relacdo a qualificacdo da multa,
por unanimidade de votos, em afastd-la, para reduzir o percentual a 75%; (iii) no tocante a
responsabilidade, por maioria de votos, em manter a imputacdo aos responsaveis, vencidos o
Conselheiro Henrique Nimer Chamas, e a Conselheira Natalia Uch6a Brandao, que votaram por
afastd-la. Designado o Conselheiro Sérgio Magalhdes Lima para redigir os fundamentos do voto
vencedor quanto a prejudicial de mérito. Manifestou interesse em apresentar declara¢do de voto
o Conselheiro Henrique Nimer Chamas.

Assinado Digitalmente
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Marcelo Izaguirre da Silva — Relator

Assinado Digitalmente

Sérgio Magalhdes Lima — Presidente e Redator Designado

Participaram do presente julgamento os conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva,
Henrique Nimer Chamas, Ailton Neves da Silva (Substituto Integral), Miriam Costa Faccin, Natdlia
Uchba Brandao, Sérgio Magalhdes Lima (Presidente).

RELATORIO

CONSTITUICAO DO CREDITO

INFORMAGOES ESSENCIAIS

Composicao do Crédito

1. O processo trata de constituicdo de crédito tributario de IRPJ e Reflexos (CSLL, Cofins e Pis),
incluindo IRRF decorrente de pagamento sem causa/operacdo ndo comprovada, multa de
oficio de 150% e Responsabilidade Solidaria. Na origem os valores foram assim constituidos:

Processo Documento de Langamento Valor
19515-720.182/2020-19 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA R$ 173.029.701,61
JURIDICA
19515-720.182/2020-19 CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO RS 62.302.156,93
LiQuiDO
19515-720.182/2020-19 CONTRIBUICAQO PARA O PIS/PASEP R$ 423.299,43
19515-720.182/2020-19 CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA RS 1.949.744,68
SEGURIDADE SOCIAL
19515-720.182/2020-19 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE R$ 31.632.916,48
Total R$ 269.337.819,13

InfragGes

2. Os Autos de Infracdo instruidos nos autos tratam de Depdsitos Bancarios de Origem N&o
Comprovada, de Despesas Ndo Comprovadas (custos com “Rapel”) e de Pagamentos Sem
Causa (Operacdao Nao Comprovada).

Responsabilidade Solidaria
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3.

O Fisco imputou Responsabilizagdo Solidaria a José Clarindo Capuci (Artigo 135 do CTN) e as
Pessoas Juridicas Naturafrig Alimentos e Clari Participagdes (artigo 124 do CTN).

Qualificagdo da Multa de Oficio

4.

Alegando fraude e sonegacao, o Fisco qualificou a multa de oficio para o percentual de 150%
(artigo 71 da Lei 4.502/1964 e inciso | e §12 do artigo 44 da Lei 9.430/1996).

FUNDAMENTOS DO RELATORIO FISCAL

Atividade e Relagdes de Controle

5.

A Recorrente atua como frigorifico e é tributada pelo regime do Lucro Real Trimestral. Possui
estabelecimentos em vdrios estados da federacdo e trabalha com processamento, abate e
venda de carnes de bovinos. Seus fornecedores sao predominantemente produtores rurais.
Seus clientes vao desde pequenos agougues, mercados a super e hipermercados.

As pessoas juridicas responsabilizadas (NATURAFRIG e CLARI) sdo controladas direta ou
indiretamente por JOSE CLARINDO CAPUCI. H4 intensa circulacio de mercadorias entre NAVI
e NATURAFRIG. Alguns dos principais clientes de ambas sdo comuns, bem como, os principais
fornecedores.

Confusao Patrimonial

7.

O Fisco informa que ha evidente Confusdo Patrimonial, pois, além de possuirem o mesmo
controle empresarial, conforme aqui indicado, as empresas citadas atuam em mesmo ramo
de negdcios, possuem mesmos enderegos, apresentam intensa troca de mercadorias e de
funcionarios, transferem entre si bens do ativo imobilizado, mobiliarios, ferramentas,
uniformes, utensilios em geral e mercadorias. Além disso, atuam como cliente e fornecedora
uma da outra.

Empresa Clari — Pagamentos Sem Causa

8. O Fisco afirma que a empresa Clari ndo possui estrutura alguma, é usada para propiciar
beneficios a empresa Navi (vide informacdes citadas a partir da folha 16562), havendo
naquela empresa pagamentos sem comprovacado (sem causa).

Exportagao
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9.

Entre 2016 e 2020, o Fisco relata circulagdo de produtos a titulo REMESSA DE PRODUCAO DO
ESTABELECIMENTO, COM FIM ESPECIFICO DE EXPORTACAO (RS 50 milhdes) seguida de
operagSes de VENDAS (RS 20 milhdes).

Compartilhamento e Informagées

Mensagens Eletronicas e SAC

10. Ha indicios de que a gestdo de mensagens eletronicas das empresas NAVI e NATURAFRIG sdo

compartilhadas. O SAC - Servico de Atendimento ao Consumidor das duas empresas é o
mesmo e ambos informam o mesmo telefone (018 - 3269-9999) e endereco de e-mail
sac@naturafrig.com.br. O telefone 18-3269-9999, referente a filial Pirapozinho, consta como
telefone principal no site das duas empresas.

Noticia

11.

Indica-se informacao contida em site de noticias: A¢do alusiva ao Novembro Azul retine mais
de 300 trabalhadores em Nova Andradina, referente a campanha promovida por médico
urologista e com iniciativa do proprietdrio do frigorifico Naturafrig, o Sr. José Clarindo Capuci.

Receita Bruta Versus Massa Salarial

12.

13.

Indica-se que a receita bruta e a massa salarial da empresa NAVI CARNES a partir de 2014
diminuiu na medida em que as da NATURAFRIG aumentou. A NAVI CARNES passou a
dispensar seus empregados e Naturafrig passou a admiti-los. A GFIP indica 450 funciondrios
deixaram a NAVI e foram trabalhar na NATURAFRIG.

Quanto a Receita Bruta, ha evidéncia de reducdo na NAVI a partir de 2015, com forte
decréscimo em meados de 2017, mesma época de transferéncia da sua opera¢ao de abate
para a NATURAFRIG (da ordem de 90%). A NATURAFRIG apresentou evolugdo significativa em
emissdes de notas fiscais (maior em 2017).

Conta Caixa

14. A Recorrente realizou transa¢des com finalidade de exportacdo com a NATURAFRIG. Os

pagamentos ocorreram com uso da conta caixa.

PRIMEIRA INSTANCIA
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15. Discordando do Fisco, a Recorrente apresentou Impugnacdo em desfavor de argumentos
explicitados no Relatdrio Fiscal. Em acdrddo de primeira instancia houve a seguinte decisao:

Acordam os membros da 42 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
julgar PROCEDENTE EM PARTE a impugnagéo, para MANTER PARCIALMENTE
o crédito tributdrio exigido, conforme demonstrado no voto do relator, e
CONFIRMAR os vinculos de responsabilidade tributdria atribuidos nos
lancamentos.

Voto do Relator:

1. ReIEITAR as preliminares de nulidade e de decadéncia;

2. MANTER PARCIALMENTE 05 valores exigidos a titulo de IRPJ e CSLL REDUZIR 3 multa de
oficio para o percentual de 75% no que concerne 3 infracdo “descontos ndo
comprovados”®, @ cONFIRMAR a8 multa de oficio de 150% para a infracdo “omissdo de
receitas”, como demonstrado abaixo;

3. MANTER INTEGRALMENTE 05 valores exigidos a titulo de P15, de Cofins e de IRRF, a serem
acrescidos de multa de oficio no percentual de 150%;

4, CONFIRMAR 05 vinculos de responsabilidade tributaria atribuidos nos lancamentos,

SEGUNDA INSTANCIA

Recurso DE OFicio
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16. O Presidente da turma julgadora de primeira instancia interpos Recurso de Oficio a este
colegiado:

Tendo em vista o crédito tributario exonerado, submeta-se & apreciacdo do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, de acordo com o art. 34 do Decreto n? 70.235, de 6 de marco de
1972, e alteragdes introduzidas pela Lei n? 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e Portaria MF n2 63, de 9
de fevereiro de 2017, por forca de recurso necessario.

RECURSO VOLUNTARIO - SUJEITO PASSIVO PRINCIPAL

PRELIMINAR DE NULIDADE

17. Em Preliminar, o Sujeito Passivo Principal alega nulidade do procedimento fiscal. A esséncia de
sua argumentacdo vai na diretriz de que houve inobservancia de escorreito rito
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procedimental. Por consequéncia, ndo teria sido observada a estrita legalidade, bem como, a
atividade administrativa vinculada.

MERITO

Comprovagao de Despesas de “Rapel”

18. Alega-se que ha elementos probatdrios que comprovam a procedéncia de dedugdo de
despesas com “Rapel”, sendo, portanto, improcedente a infragao relativa ao tema incluida na
constituicao de crédito.

Omissdo de Receita (Depodsitos Nao Comprovados)

19. No mesmo sentido, alega-se, também, que ndo houve omissdao de receita por depdsitos
bancdrios ndo comprovados.

Pagamentos sem Causa ou a Beneficidrio ndo identificado

20. Da mesma forma, alega-se que é improcedente a infragdo relacionada ao tema pagamentos
sem causa ou a beneficidrio ndo identificado.

Subvengoes para Investimentos

21. Em paralelo a tais considerac¢des e entendimentos, pede-se que haja confirmacao de direito
da Recorrente em excluir da base de calculo do IRPJ e da CSLL subvencgdes para investimentos
auferidas nos anos de 2015, 2016 e 2017, bem como, sua compensag¢ao por oficio caso
entenda este conselho pela manutenc¢ao do IRPJ e da CSLL.

Multa Qualificada

22. Pede-se reforma da decisdo de primeira instancia a fim de que a multa qualificada de 150%,
incidente sobre a alegada omissdo de receitas (sem prova fiscal da fraude) e sobre
pagamentos sem causa ou a beneficiario ndo identificados, seja de 75%.
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23.

RECURSO VOLUNTARIO - RESPONSAVEIS SOLIDARIOS

JOSE CLARINDO CAPUCI

Em relagdo ao responsabilizado José Clarindo Capuci, as alega¢des vao no sentido de que o
Fisco nao logrou comprovar evidéncias que autorizem solidariedade nos termos do artigo 135,
do CTN. Portanto, na visdo do referido responsavel soliddrio a acdo fiscal é insubsistente,
havendo, assim, necessidade de cancelamento da referida imputacdo de responsabilidade.

NATURAFRIG ALIMENTOS LTDA E CLARI PARTICIPACOES LTDA

24. As responsabilizadas Naturafrig Alimentos Ltda e Clari Participacbes Ltda alegam que, pela

25.

analise probatdria contida nos autos, inexiste evidéncia de que tenham realizado de forma
conjunta (artigo 124 do CTN) com a Autuada a conformacao do fato gerador.

DILIGENCIA

Este Colegiado formalizou Resolucdo visando baixar o processo em Diligéncia para verificacao
de quesitos listados a partir da folha 18380. A Resposta da Unidade de origem consta a partir
da folha 18612. Vale transcrever os quesitos indicados:
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1. Visando dar subsidios para a decisio que este colegiado ird tomar a
respeito da ocorréncia ou ndo de decadéneia, informe a Unidade se, no 1°¢
2° trimestres de 2015, houve a retencgio na fonte de imposto sobre a renda
tendo como beneficidrio o sujeito passivo e/ou os responsaveis solidérios,
diseriminando-os, a titulo de amostragem (caso tenha ocorrido). Confirme
de acordo com a prova dos autos.

1.1. Informar também se. no 1° e 2° trimestres de 2015, houve o
pagamento de IRPI/CSLL, PIS/COFINS em relacdio ao sujeito passivo
e/ou os responsaveis solidérios.

2. Analisar o laudo pericial juntado a partir da fls. 17.120 e ss. para:

2.1. Indicar se as correlagdes ali realizadas sdo diferentes da planilha que
ja havia sido juntada pela Recorrente em sede de Impugnacio. Se

positivo, indicar quais informacdes o laudo pericial atesta de forma
fidedigna.

2.2. Se o laudo utiliza elementos probatorios que estfio nos autos, inclusive
com a indicacdo das paginas:

2.3. Se sdo procedentes as correlacdes realizadas nos anexos do laudo, e se
¢ possivel inferir:

2.3.1. O laudo demonstra que houve a contabilizacio das receitas
omitidas? Se positivo, qual seria o montante correto na
avaliagdo da Unidade?

2.3.2. O laudo demonstra que as despesas nfo comprovadas estio
devidamente comprovadas por meio da correlagdo? Se

positivo, qual seria o montante correto na avaliagio da
Unidade?
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2.3.3. Os pagamentos sem causa/beneficiario nio indicado estio
devidamente comprovados pela correlagio?
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2.4. Em relagdo ao trecho do laudo abaixo colacionado, esta correta ou ha
inconsisténcias que podem ser apontadas pela Unidade de Origem?

“Em anilise a planilha apensada i impugnacio realizada pela empresa, constante
na Fl. 15935 dos autos do processo (anexada a esse laundo, ANEXO I).
identificamos que sua composicio contempla exatamente todos os depdsitos
bancarios considerados pela fiscalizacio como receitas omitidas, ou seja, tem
como total o somatério de R$ 9.256.502,36 (Nove milhdes, duzentos e cinguenta
e seis mil, quinhentos e dois reais e trinta e seis centavos). Esse montante estd
dividido em 1.885 {mil oitocentos e oitenta e cinco) depdsitos em dmheiro com o
historico “DEPOS ENTRE AGS DINHEIRO™ cwya origem/destino tem como
informacio “0O PROPRIO FAVORECIDO™.

Em tal planilha, verificamos que do total dos 1.885 depédsitos, em sua grande
maioria sendo indicado na coluna “T” o documento fiscal de venda de came a
que o deposito estaria vinculado, persistitam sem identificacio de nota fiscal de
venda wvinculada a quantia de 257 (duzentos e cinquenta e sete) depdsitos, os
quais, representam em valores a quantia de RS 1.025 340,65 (um milhiio, vinte e
cinco mil, trezentos e quarenta reais e sessenfa e cinco centavos). Esse valor e
esses depositos nio foram devidamente conciliados e permanecem sem
comprovacio de vinculo e comprovacio de contabilizagio como receita, o que
segundo os termos da autuacio, devem permanecer como receitas omitidas, por
presungio, tendo em vista a falta de comprovagio de contabilizacio dos referidos

depositos.

Quanto a todo restante, ou seja, aos 1.628 depdsitos remanescentes, que
totalizam R$ 823116171 (oito milhdes, duzentos e trinta € um mil, cento e
sessenta € um reais € setenta centavos), estes estio devidamente vinculados e
conciliados a notas fiscais de venda de came emitidas pela Navi Cames
{conforme indicado no ANEXO I).

{_.JNo ANEXO II deste Laundo, trazemos a comprovacio, certificacio e indicacio
de que todas as notas fiscais, referente aos 1.628 depositos recebidos, foram
devidamente  contabilizadas como  Receitas na conta  contibil
“4.1.01.001.001.2606— VENDAS DE PRODUTOS A PRAZO", tendo a
identificacio do respectivo nmimero do lancamento contibil no Livro Didno
presente nas ECDs — Escrituracio Contibil Digital e paralelamente, também,
todas as indicacdes do mimero do lancamento no livro Diario do recebimento de
tais vendas a prazo em contra partida a conta caixa (CLARI).
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Portanto, resta comprovado que do total atribuido pela fiscalizacio como receitas
omitidas por depésitos bancirios nio contabilizados, o montante de RS$
8.231.161.71 estd devidamente contabilizado e deve ser excluido da base de
cdlculo do auto de infrac3o, conforme comprovado no ANEXO II desse Laudo
Pericial, restando apenas o montante de R$ 1.025 340,65 como nio identificado
na contabilidade da Navi Cames e por conseguinte nio estando devidamente
vinculado 3 notas fiscais de venda. devendo esses valores serem mantidos como
receitas omitidas no computo do Auto de Infracio, conforme detalhamento
exposto a seguir, por periodo™.

OMISSAD DE COMPROVACAO DE
OMISSAOQ DE RECEITAS
PERIODWO RECEITAS RECEITAS
A MANTER
AllM CONTABILIZADAS
TOTAL 0.256.502,36 B.231.161,71 1.025.340,65

< 10
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2.5. Em relagdo ao trecho do laudo abaixo colacionado. esta correta ou ha
inconsisténcias que podem ser apontadas pela Unidade de Origem?

“Em analise a toda documentacio juntada aos autos do processo, especialmente a
conciliacio realizada pela empresa no corpo do rtecurso  voluntirio,
exposta/replicada a seguir., identificamos que do total dos R$ 1.980.000.00
transferidos para o Sr. Fabio Capuci (caracterizado como mero mtermedianio da
MNavi Cames) pela CLARI, considerados como pagamento sem causa pela
fiscalizacdo no AIIM, apenas o montante de R$ 349950008 (trezentos e
quarenta e nove mul, novecentos e cinquenta reais) nio tiveram destinagio direta
4 operacdes de compra de gado vinculada as notas fiscais de entrada da Nawvi
Cames n® 51 380, 51369, 51368, 51089, 51399 51398, 51397 e 51403,
também juntadas aos autos do processo.

Ou seja. de todo restante, o que representa. R$ 1.630.000.00 (um nulhio.
Seiscentos e trnta nul reais) esta diretamente conciliado com a agquisicio de gado
realizado pelo Sr. Fabio Capuci (mero intermediano), em favor da Wawvi Cames,
atraves de cheques nominais emitidos para os senhores [..].

Ou seja, o total dos valores apresentados estio com as suas causas devidamente
comprovadas, ou seja. a aqusicio de gado, realizada pelo Sr. Fabio Capuci sob
wntermediacio conferida pela Navi Carnes. a qual deu entrada comprovada dos
animais pelas notas fiscais apresentadas™.

2.6. Em relaciio ao trecho do laudo abaixo colacionado, esti correta ou ha
inconsisténcias que podem ser apontadas pela Unidade de Origem?

“[...] de posse da escrituracio contabil da empresa MSSP Transpories Ltda..
conseguimos atestar que 100% (cem por cento) das transferéncias objeto desse
laudo e consideradas pela fiscalizacio da Receita Federal como sem causa,
enderegadas a MSSP, ou seja, 0 montante de RS 17.350.000,00 (dezessete
milhdes, trezentos e cinquenta nul reais) foram devidamente contabilizadas tendo
como destino (3 débito) a conta bancana da empresa (conta contibil n®
1.1.01.002.000001 - BANCO BRADESCO S/A) e contrapartida (3 crédito) as
contas de *1.1.02.001.000001 - DUPLICATAS A RECEBER (ativo)” e
“2.1.08.001.000001 — RECEBIMENTOS P/ENTREGA FUTURAS (passivo)”.
ou seja, deixando comprovado que a causa das transferéncias foram a (1)
quitacio/liquidacio de duplicatas a receber oriundas de servicos de fretes
prestados e reconhecidos como recettas a prazo e (1) o recebimento de
adiantamento de valores para futuras prestagdes de servigos de frete. Toda essa
comprovacio, individualizada, estd em anexo a esse Laudo (ANEXO IV -
Comprovacio da Causa das Transferéncias Bancdnas (Circularizacio da
Contabilidade dos Destinatanios dos Valores)), sendo devidamente referenciada
cada transferéncia, uiilizando como pardmetro e gma a Plamilha denominada de
“Anexo 21A — Relacio do Pagamenio sem Causa via TED Clan™ ja inserida nos
autos do processo. Sendo assim, entendemos que o total dos valores transferidos
pela CLARI para a MSSP Transportes Ltda e para a Lovitha Transportes Ltda
tem causa comprovada, seja por pagamento de fretes ja prestados com
Conhecimentos de transportes emutidos e faturados a prazo junto a Navi Carnes,
contabilizados em conta de duplicatas a receber nas transportadoras, com a
devida bamxa'liqudacio quando do recebimento das transferéncias realizadas
pela CLARI (Caixa da Nawvi Camnes), ou por adiantamentos realizados para
prestacio futura de servigos, contabilizados no passivo das transportadoras™

(gm).”
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2.7. Em relaciio ao trecho do laudo abaixo colacionado, esti correta ou ha
inconsisténcias que podem ser apontadas pela Unidade de Origem?

=11




ACORDAO 1302-007.948 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.720182/2020-19

“Ao fim da realizacio dessa pericia, consideramos que do total de R
19.510.000,00 de transferéncias realizadas pela CLARI (Caixa da Navi Carnes
tratadas como pagamento sem causa pela Fiscalizacio e pela DRI, o montante ds
RS 19.160.050,00 (dezenove milhdes, cento e sessenta mul e cinquenta reais) est:
certificada e com causa devidamente comprovada por lastro documental
conforme anexos I, IL III. IV e V. estando inseridos nesses valores :
comprovacdo mntegral da causa dos pagamentos realizados a MSSP Transportes
Ltda e Lovitha Transportes Ltda. conforme tratado no topico 3 e parcialmente :
transferéncia realizada ao Sr. Fabio Capuci conforme tratado no topico 4, ao qua
reston como parcela nio comprovada a importincia de R$ 349.950,00”. Por fim
os valores lancados de IRRF a titulo de pagamento sem causa deveriam ter sidc
imputados apenas sobre a importincia de RS 349.950,00, sobre o qual, aplicandc
a metodologia do gross up, representaria uma base ajustada de R$ 538 384 61¢
{quinhentos e trinta e oito mul, trezentos e oitenta e quatro reais e sessenta e um
centavos) e sobre ela, aplicando aliquota de 35% de IRRF. chegariamos de valos
principal a ser manfido no auto de infracio, apenas a importincia de RS

188.434.617 (g.n)
IRRF DEVIDO AIIM IRRF DEVIDO LAUDO | DIFERENCA COBRADA A MAIOR
@) R$ 1141400259 RS 188.434,61. R 11.225.567,98
(@)
<
D . . . - .
o 2.8. Em relacio ao quadro abaixo, ha inconsisténcia nos valores
< '
> apontados? Ou o CARF pode considera-los como procedentes?
O
|_
= Glosa de Despesas
HEJ Auto de Infracéo ] Lauda Pericial Despesas Comprovadas
5 RS 234.471.821,41 RS 204.802.121,71 RS 191.799.735,61 R$ 13.002.386,107
@)
O — )
o) Omissdo de receitas
Auto de Infrocio oRrJ Loude Periciol Receitos Comprovados
RS 9.256.502,36 RS 9.256.502,36 RS 1.025.340,65 RS 8.231.161,71
Pagamentos sem causo
Auto de InfrocGo DRI Loudo Pericial Cousg Comprovoda
RS 19.510.000,00 RS 19.510.000,00 RS 349.950,00 RS 15.160.050,00

2.9. Ha outras consideracdes sobre o laudo que sdo pertinentes ao caso?

E 0 RELATORIO.

< 12
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VOTO VENCIDO

Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva - Relator

RECURSO DE OFiCIO

PRELIMINAR

26. O Recurso de Oficio foi interposto em funcdo de exoneragdo de crédito tributario em decisdao
de primeira instancia. Tal exoneracao, aplicavel exclusivamente para a infragcdao de “descontos
nao comprovados (vide folha 16594), reduziu o percentual de multa de oficio de 150% para

75%.
27. Considerando que a Portaria MF 2/2023" estabelece que tal exoneragio deve ser apurada
@) . - o .
a considerando especificamente valor principal e multa exonerados, segue a seguinte
5‘ composi¢ao de valor de exoneracdo de crédito calculado pela DRJ a partir da folha 16.588
2 (IRPJ e CSLL) para verificacdo de conhecimento do presente recurso de oficio:
>
o Fato Gerador Valor Apurado (R$)
= 31032015 20.103.980.71
= 30082015 28.405.953 11
LIEJ 30/0e2015 37.361.528.17
) 3122015 34 B15.500.34
O 31032016 33.087.652.81
@) 307082016 22.041.838.80
o 30/082016 14.877.620.30
3122016 27 255 65528
3noazoT 17.840.476.35
Jnnoa2o17 525.557.84

28. Considerando que a exoneracdo ultrapassa o valor de RS 15 milh&es, tomo conhecimento do
recurso interposto.

! O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, substituto, no uso da atribuicdo que Ihe confere o inciso Il do paragrafo
Gnico do art. 87 da Constituicao, e tendo em vista o disposto no inciso | do art. 34 do Decreto n°® 70.235, de 6 de
margo de 1972, resolve:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrera
de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais).

=l 13
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MERITO

29. No mérito, conforme indicado na decisdo de primeira instancia, a exoneracdo parcial (folha
16588) refere-se a comprovacdao despesas e, conforme ja mencionado, a reducdo de
percentual de multa de oficio. Analisemos os dois tipos de reducdo procedidas.

Comprovacgao de Despesas

30. Apos detalhada andlise, realizada a partir da folha 16583, de evidéncias probatdrias relativas
a descontos ndo comprovados, a decisdo de primeira instancia, de forma fundamentada e
baseada em documentos instruidos aos autos, concluiu que houve comprovacao documental
dos seguintes valores, os quais foram reduzidos da constituicdo de crédito original:

Rapel Comprovado — DR

Covabra |Luiz Tonin| Rolddo Sonae Irmdos Lopes| Tauste Wal Mart WhMS Total |
A° trinn 2015) 314.805,66 200.630,12( 303.885,57) 640.540.73 107.852,43 555.4808,81) 232575, 34| 0,00 EB?ZEBI,Eﬂ
2° trinn 2015 577.1680,21 375,044 24 563 086,76 1.317.396.77| 144.072,24) 1.110.707.21) 135.427 63| 0.00] 4.233 695,08
3 trinn 2015 741.675,54 522 546,600 521.581.06) 1.360.7 10,46/ 16477210 1.131.638.24 250.433, D4 0.00 4.?11.3-H;Kﬂ
47 trinn 2015 980,141,234 680 255 20( 1.301.770,30 1.3684.043.75| 216.527,33 1.530.455, 14 302.470,05| 0,00 E.Eﬂﬂ.m,iﬂ
1° trinn 2016 | 328.714 67 283 236.36( 376.111.04) 0A7T.394 36| 2821067  650.844.00 312.877,17] .00 2.948 389 19
2° trinn 2016 320.32041 306 817 51 171.880.85 350.577, 38 TE.038. 54 572440 00 285 440 80| 553666, 25 1641135.33
3° trinn 2016 | 485.027 60 200173,08( 27.210,23 0,00 6.886,61 88444381 71.050,64) 401.528.99 2.065.330 9
A7 trinn 2016 ) 392,837 43 301744 80( 14088477 0.00| 2700650 00024740 481517 .00 1.918.236,06
1° trinn 2017 ) 271.636,623 352 885,400 184520, 26 0.00f 0,00 1.150.140.85 0,00} 0.00) 2.013.553 23
20 trinn 2047 0,00 0,004 0,004 0,00 107.735,21 0,00 0,004 0,00 107.73521

31. A decisdo baseia-se em documentacdo instruida nas folhas 9703 a 9132. A Autoridade
Julgadora afirma (folha 16583) que a Recorrente instruiu no processo provas dos descontos
concedidos, incluindo extratos bancarios e documentos de retorno de boletos bancarios
(folhas 10624 e 15934).

32. Osvalores indicados em tal planilha, detalhados na folha 16515, foram apurados com base em
registros constantes no Livro Razdo (vide arquivo nao pagindvel indicado na folha 8882 e folha
16515). A composicdo da reducdo parcial procedida na referida decisdo é a seguinte (folha
16584):

Vr. Glosado  [Vr. Comprovade| Glosa Mantida

Fiscaliz. A DR (B} {A) - (B}
19 rim 2045 | 2010308071 237250465 17.731.29506
Ztim2015 | 2640500311 423360508 2217229805

3° frimn 2015 37.361.528.17| 4.711.357.33 32.650.1?&,54
47 frim 2015 34.815.509.34) G.600.572,19) 28.214.937 15|
1° trim 2016 33.087.652 61 2.848. 388,15 30.139.263. 42
2° frimn 2046 22.041.8328.80/ 2,642,195, 86 15,359,642 74
3° frim 2016 14.077.620.30) 2.065.330,83 12.912 289 38|
4° frim 2016 27.255.655.28 1.918.236,08 25.337.413, 22
12 trimn 2047 17.846.478.35) 2.010.583,23 15.826.883 12|
22 frim 2017 525.557.04) 107.735.21 417.822. 73

= 14
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33.

Considerando as evidéncias documentais relativas a tais descontos concedidos, citadas na
referida decisdo, voto por considerar o Recurso de Oficio improcedente. Portanto, entendo
gue os documentos mencionados no referido acdrdao sdo suficientes para fundamentar a
redugao parcial da constitui¢ao do crédito relativa a tal matéria.

Reducgio de Percentual de Multa de Oficio

34.

35.

36.

37.

Em relacdo a reducdo do percentual de multa de oficio de 150% para 75%, também considero
improcedente o Recurso de Oficio. Ndo ha nos autos, conforme indica a decisdo (folha 16588),
prova que evidencie eventual dolo por parte da Recorrente no que se refere a registros dos
referidos descontos concedidos:

Contudo, quanto aos tributos decorrentes da glosa de despesas por falta de comprovacio,
entendo que, por tratar-se de valores contabilizados pela autuada, ndo restaram caracterzadas os citados
tipos legais. Assinale-se também que tal infracio, como visto, ndo foi sequer mencionada no Relatdrio
Fizcal como conduta sujeita 3 qualificacdo da multa de oficio. Assim, quanto aos valores apurados em
razdo da glosa de despesas, deve ser cominada a multa no percentual de 75%.

Considerando que, de fato, ndo houve comprovacao de dolo por parte da Autoridade Fiscal
gue executou o procedimento fiscal, ratifico a reducdo do percentual efetuado pela decisdo
de primeira instancia.

Portanto, considerando os argumentos da Autoridade Julgadora de primeira instancia (a partir
da folha 16588), voto por manter na integra a reducao aplicada pelo referido acérdao.

RECURSO VOLUNTARIO - SUJEITO PASSIVO PRINCIPAL

PRELIMINARES

TEMPESTIVIDADE E REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

Nos termos do Decreto 70.235/1972, o Recurso Voluntario é tempestivo e atende a requisitos
de admissibilidade. Conforme Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (Carf), aprovado pela Portaria MF 1.634/2023, a matéria objeto do Recurso esta
contida na competéncia da Primeira Secao de Julgamento.

=l 15
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DECADENCIA

38. A Recorrente repete (folha 16886) esséncia de argumentagao sobre Decadéncia incluida na
Impugnacdo. Neste sentido, alega-se que deve haver reconhecimento de ocorréncia de
decadéncia fundamentada no art. 150, § 42 do CTN (IRPJ/CSLL, fatos geradores do 12 e 29
trimestres de 2015).

39. Em resposta (folha 18612) a quesito incluido em Resolugdo do Carf sobre o referido assunto
ha o seguinte texto da unidade de origem:

1. Trata-se de dilig&ncia derivada de conversao de julgamento determinada pela
Resolugdo N2 1302-001.191 da 22 Turma Ordinaria da 32 Camara da 12 Seg¢do de
Julgamento., objetivando que a fiscalizacdo preste informacSes acerca de retencdo e
pagamento de tributos e analise o laudo de fls. 17.120 e seguintes juntado pela autuada
depois de encerrado o prazo recursal.

2. Passa-se a responder aos quesitos formulados pela relatora da Resolucido em
comento.
3. O primeiro guesito foi assim elaborado:

1. Visando dar subsidios para a decisdo que este colegiado ird tomar a respeito

da ocorréncia ow ndo de decadéncia, informe a Unidade se, no I7 e 27
rrimestres de 2015, howuve a rerencdo na fonre de imposto sobre a renda rendo
como beneficidrio o sujeito passivo elon  os responsdveis soliddrios,
discriminando-os, a rituwlo de amostragem (caso tenhta ocorrido). Confirme de
acordo con a prova dos autos.

I F. Informar também se, no I°e 2° mimestres de 2015, houve o pagamento de
IRPJ/CSIE., PISACOFINS em relacdo ao sujeito passiveo e/ou  os
responsdveis soliddrios.

4. O quesito 1 da Resolugdo ja hawvia sido parcialmente respondido no acordao
recorrido da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil que, a pag. 16.579,
informou que:

Cabe registrar Que, nNo presente caso, somente para o IRPS e para a CSLL houve
lfancamentos reflativos aos fatos geradores do 1o e do 2o trimestres de 2015, E, da

cansulta oos sistermas do RFB, werifico-se gue, embora o contribuinte tenho
confessodoe em DETFE walores a pogar de IRPY e de CSLEL para tals periodos e
apuracda, os tributos ndo forom recolhidos pelo empresao, encontrondo-se
atwarimente inscritos em Divida Ativa da UniGo & ofuwizodao.

Desta formao, o termao iniciel do prozo de cinco anos parg constituwicdo do crédito
tributdrio & 1o de jomreiro de 2016, Uma wer gue o interessaoda fol cientificodo oios
exigéncios fiscais erm 4 de setembro de 2020, deve ser refeitodo a preliminar de
decadéncia......

5. Conforme consignado pela DRI, a MNAWVI confessou, nos dois primeiros
trimestres de 2015, débitos de IRPJ e CS5LL, mas ndo tomou qualguer medida para
extinguir o crédito tributdrio, seja mediante pagamentos ou, compensacies.

6. A MNAVI agiu da mesma maneira em relacdo a Contribuicdo para o PIS e para a
Cofins para o mencionado periodo de apuragao, pois confessou os respectivos débitos
em Dctf, mas ndo realizou gualguer pagamento ou identificou qualguer outra
modalidade de extingdo do crédito tributdrio (Docs. 1, 11 e 1),

7. A soliddria CLARI, de maneira semelhante, confessou em Dctf, para os dois
primeiros trimestres de 2015, débitos de IRPJ e CSLL, mas ndo, de contribuigio para o
P15 nem de Cofins, tampouco tomou qualguer medida para extinguir o crédito tributario,
seja mediante pagamentos ou compensagdes. M3o foi encontrado nos sistemas da RFB
qualguer pagamento de tributos erm nome da CLARI para os dois primeiros trimestres
de 2015 (Docs. I, IV & W),

B. A Recorrente juntou as fls. 17.336/17.338 informes de rendimentos e de
retencdo na fonte de imposto de renda, relativos ao ano-calendario de 2015, emitidos
pelo Bradesco e pela Sicredi (COOP CRED, POUP E INVEST CENTRO-S5UL MS), em
beneficio da MAWI e CLARI.

= Confrontando os mencionados informes com as Dirf em gue a NAWVI (Doc. V) e
a CLARI (Doc. Vi) figuram como beneficiarias de rendimentos relativos aos 12 e 22
trimestres do ano-calendario 2015, restaram confirmados os seguintes wvalores de
retencao de imposto de renda, relativo ao cadigo de receita 3426 (Aplicagtes
Financeiras de Renda Fixa, exceto em Fundos de Investimento — Pessoa Juridica):
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CLARI - INFORME DE RENDIMENTOS 2015
Sicredinvest Automatico Rend IRRF s Confirmado em Dirf (Doc. Wil
jian/i1s 41,38 2,23 | 17336 nac
mar/fi5 | 819,02 184.2 | 17336 sirm
abrfis | Fi0 9z [1sa 87| 17336 sim
maifls | AFE 62 40,15 | 17336 sirm
junSis Saa,.9 |[122,51 | 17336 sinm

MNAWVIE - INFORME DE REMNDIMENTOS 2015 ]
| Inwest Plus Bradesco [ Rend [IRRE [ s | Confirmado em Dirf (Doc. wvi) |
marfi15 | 17.87 | a02]| 17338 sirm |

10 Quanto a solidaria Maturafrig, ndo consta guaisguer pagamentos de débitos
praprios de IRPJ, CSLL ou de contribuicdo para o PIS ou de Cofins referentes aos 2
primeiros trimestres de 2015 (Doc. Will). M3o foram trazidos comprovantes de retengio
do IR na fonte da Maturafrig.

40. Em conclusdao contida em tal Diligéncia a unidade de origem confirma a inexisténcia de

41.

42.

43.

44,

pagamento, fato que vai ao encontro do entendimento da decisdo de primeira instancia.
Portanto, ratifico o entendimento da DRJ e voto por negar provimento ao recurso referente a
matéria.

NULIDADE

A Recorrente repete matéria objeto de pedido de Nulidade julgado pela primeira instancia.
Conforme ja indicado no Relatédrio, a esséncia da argumentacao reafirma ideia de que houve
inobservancia de escorreito rito procedimental com devida observancia de estrita legalidade,
bem como, lesdo ao conceito de atividade administrativa vinculada.

Ora, tendo por base as argumentacdes ja devidamente analisadas pela DRJ a partir da folha
16577, de fato, conforme regulam os artigos 10 e 59 do Decreto 70.235/1972, além dos
demais argumentos contidos na decisdo de primeira instdncia, vale reafirmar que o TDPF é
mero instrumento de planejamento e controle que ndo tem o conddo de, por si s, ser causa
de eventual nulidade de constituicao de crédito.

Considerando que nao ha evidéncias por parte da Recorrente que, de fato, tenha havido
eventual lesdo a seu direito de defesa, bem como, ndao haver alega¢dao de incompeténcia da
autoridade tributdria, ndo ha que se falar em nulidade justificada com base na legislacdo de
regéncia mencionada.

Portanto, voto por considerar improcedente o pedido de nulidade e por manter a decisdo de
primeira instancia no que se refere a questdao preliminar aventada pela Recorrente no
presente Recurso Voluntario.

=l 17
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ANALISE DE MERITO

COMPROVACAO DE DESPESAS

45. A Recorrente alega que, em primeira instancia, esclareceu em sua Impugnacao informacdes
relativas a descontos concedidos que resultaram em glosa de despesas ora analisadas ja
detalhadas. Sobre tais descontos, alega-se, em esséncia, que foram apresentados para a DRJ
documentagdao que comprova a total improcedéncia da glosa proferida pelo Fisco.

46. A linha de argumentacdo contraria a decisdao impugnada é a de que somente uma pequena
parte da documentacdo apresentada foi efetivamente analisada pela DRJ.

47. Considerando que a DRJ considerou adequadamente comprovadas apenas parte de despesas
glosadas, alegacOes da Recorrente levaram a realizacdo de diligéncia (vide Resolucdo desta
turma na folha 18372) para a Unidade de Origem analisasse argumentos do Sujeito Passivo
incluidos no Recurso Voluntario. Tais argumentos afirmam que houve devida comprovagao
documental ndo analisada pela decisdo de primeira instancia.

48. A conclusdo (folha 18634 combinada com folha 18628, paragrafo 72) da referida Unidade foi a
seguinte em resposta a quesitos incluidos na Resolucdo Carf foi a seguinte:

103. Ndo hd outras consideragdes a serem feitas. Conclui-se que, a vista da
andlise e fundamentag¢do consignadas nos itens precedentes, procede apenas
a exclusGo promovida pela DRJ de parte da base de cdlculo do presente
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langcamento, relativa a infracGo de glosa de despesas, conforme demonstrado
no item 72.

72. Assim, as inconsisténcias e insuficiéncias probatdrias que levaram ao
langamento fiscal em razdo da caracterizagdo da infragdo de omissdo de
receitas e sua manutengdo pelo drgdo julgador de origem restaram mais uma
vez confirmadas em sede recursal, o que néo poderia ser diferente, haja vista
que, tal como realcado pelos patronos da Recorrente, o recurso voluntdrio e o
laudo que o acompanha estdo baseados nos mesmos fatos e elementos
levados ao conhecimento do drgdo julgador de origem.

49. Ora, de fato, analisando com profundidade os detalhes contidos na resposta da referida
Unidade de Origem, bem como, as ponderacdes sobre a divergéncia explicitadas no Acérdao
de Primeira Instancia, conclui-se que a Recorrente tentou por duas ocasides, tanto na
Impugnacdo quanto no Recurso Voluntario, inverter o 6nus de prova.

< 18




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1302-007.948 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.720182/2020-19

50.

51.

Isto porque, realmente ndo hd prova da despesa residual glosada e confirmada pela DRJ. Ou
seja, feita a diligéncia para atender ao pedido de reandlise reiterado pela Recorrente,
persistiram as inconsisténcias e insuficiéncias probatdrias detalhadas pelo Fisco.

Considerando o exposto, voto por considerar improcedente a alega¢ao da recorrente em
relacdo a tal matéria.

Dep6siTos NAo COMPROVADOS

52. A decisdo de primeira instancia entendeu que do confronto entre depdsitos bancarios objetos

53.

da constituicdo de crédito (omissdo de receita) realizados em espécie ndo se observa
coincidéncia entre datas e valores. Adicionalmente, o referido acérddo afirma que a
escrituracdo de valores consolidados na contabilidade, sem devido detalhamento em livros
auxiliares, ndo permitiu realizacdo der conciliacdo entre valores depositados e registrados em
notas fiscais.

Da mesma forma que os tdpicos anteriores, tal matéria também foi objeto de Diligéncia. Em
resposta a resolucdo do Carf em relagdo a tal assunto houve as seguintes conclusdes (folha
18614):

11 O segundo quesito fol assim elaborade:

2. Analisar o laudo pericial juntado a partir da s, 17 120 e 55, para;

2.1, Indicar se as correfagdes all realizadas sdo diferenies da planitha gue j@
havia sido funiada peda Recorvente em sede de Impugnacdo, Se positivo,
Indicar guads informacdes o faudae pecicial afesta de forma Gdedigne,

2.2, 5¢ o lavdo wtiliza elementos probatarfos gue es83o nos awios, nclusive com
a indicagho das pdginas;

12, As correlagBes do laudo pericial ndo sdo diferentes daquelas juntadas em sede
de Impugnacéo, conclusdo realcada pelo patrono da Recorrente (fls. 18392), quando
assertivarmente afirmou que “Esse Loude Pericial, é importante ressaltar, baseou-se nos
mesmos fatos e elementos de prova ja constantes dos autos” (realce no original).

13. 0 laudo esta baseado em elementos indicados nos anexos que, a teor do que
afirmou o patrono da Recorrente, sdo agueles ja constantes dos autos que, todavia, sao
insuficientes para provar suas alegagdes, conforme restara demonstrado adiante.

= 19
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54,

55.

56.

57.

58.

14. O guesito 2.3 foi assim elaborado:

2.3. Se sdo procedentes as correlacdes realizadas nos anexos do laudo, e se ¢
possivel inferir:

2.3.1. O laudo demonstra que houve a contabillzacdo das receitas
omitidas? Se postiivo, qual serfa o montante correto na avaliagao
da Unidade?

2.3.2. O laudo demonstra que as despesas ndo comprovadas estio
devidamente comprovadas por melo da correlagdo? Se positivo,
qual seria o montante correto na avallagio da Unidade?

2.3.3. Os pagamentos sem causa/beneficldrio ndo Indicado estio
devidamente comprovados pela correlagio?
Por entender que, de fato, ndo houve a devida conciliagdo e correlagdo documental, ratifico a
decisdo de primeira instancia e voto por considerar improcedente o recurso em relagao a tais
omissoes.

Tal entendimento aplica-se, inclusive, em funcdo da presuncdo, ao Pis e Cofins, sendo,
portanto, irrelevante a alegacdo (folha 16894) de que tais tributos estdo sujeitos a aliquota
zero em funcdo do tipo de produto que a Recorrente opera.

PAGAMENTOS SEM CAUSA

Em relacdo aos Pagamentos sem Causa constituidos nos autos a Recorrente conclui que (folha
16898):

Por derradeiro, anfe as questdes de meérnto e junsprudéncia (s) postas, restam
sobejamente demonstradas as improcedéncias das razdes que ensejaram no levantamento do
crédito tnbutario de IRRF, previsto no ato auto de infracio sob a rubrica de pagamentos a
beneficiarios nio idenfificados. com fulcro no art. 61 da Lei n® 8981, de 20 de janeiro de 1995
eoart. 674 do RIR/99. Em decorréncia disso, em respeito aos principios que regem a aplicagdo
e a inferpretacio da legislacio tributina, especialmente o principio da legalidade, o presente
acordio deve ser reformado.

Indo ao encontro das informacgdes ja explicitadas, considerando correlacdo com a infracdo ja
mencionada, quanto aos pagamentos sem causa constituidos nos autos, a resposta a
Resolucdo do Carf concluiu o seguinte (folha 18621):

a4, Quanto aos pagamentos sem causa ou realizados a beneficidrios ndo
identificados constatados em sede de fiscalizacdo, conforme fundamentado nas
respostas aos quesitos 2.5 e 2.6 adiante consignadas, continuaram sem comprovacao
pela correlacdo apresentada.l

N3do hd nos autos, de fato, conforme ratificou e detalhou a diligéncia, eventual comprovacdo
de tais pagamentos devidamente conciliada e com efetiva evidéncia documental. Portanto,
voto por considerar improcedente a alegacdo da Recorrente sobre tal matéria.

< 20
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59.

60.

61.

62.

63.

64.

SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO

A Recorrente, repetindo pedido feito em sede de Impugnagao de primeira instancia, reitera
suposto direito de exclusao de subvengdes de investimento de base de calculo de IRPJ e CSLL.
Alega, neste sentido, que durante o procedimento fiscal houve comprovacao de tal beneficio.

N3do ha nos autos elementos probatdrios que, de fato, provem que a Recorrente tenha sido
beneficiada com incentivo fiscal e que tenha realmente preenchido requisitos legais previstos
na legislacdo de regéncia. Neste sentido, voto por considerar improcedente o pedido de
exclusao.

MULTA QUALIFICADA

A Recorrente entende que o litigio residual em relagdo a imputacao de qualificacdo de multa
de oficio para o percentual de 150%, aplicavel exclusivamente a infracdo de omissdo de
receitas, deve ser submetido ao entendimento das simulas 14 e 133 do Carf:

Sumula CARF n® 14

A simples apuracdo de cmmissio de receita ou de rendimentos, por s1 50, ndo autoniza
a qualificacio da multa de oficio, sendo necessana a comprovacio de evidente mmhuto
de fraude do sweito passio.

Simula CARF o° 133

A falta de atendimento a mtmagio para prestar esclarecimentos nde justfica, por st

53, o agravamento da multa de oficio, quands assa conduta motieou presungio de

ormissdc de recertas ou de rendimentos.
Apesar do detalhamento das operag¢des no Relatério Fiscal, a parte especifica da constitui¢do
do crédito referente a qualificacdo da multa de oficio, de fato, refere-se a ao litigio residual de
presuncdo de omissdo de receita relacionada com depdsitos bancdrios de origem nao
comprovada.

Portanto, considerando que a decisdo de primeira instancia ndo citou e nem analisou o tipo
de infracdo em correlagdo as referidas simulas, comentando de forma genérica a motivacao
de qualificacdo sem adentrar em detalhes relativos a existéncia de efetivo dolo fundamentado
em evidéncias probatérias especificas, voto por considerar procedentes as alega¢des da
Recorrente.

Sendo assim, entendo que tal qualificacdo deve ser cancelada e o percentual sobre tal
infracdo deve se limitar a 75%.

=21
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65.

66.

67.

RECURSO VOLUNTARIO - SUJEITOS PASSIVOS SOLIDARIOS

O litigio em relacdo a responsabilizacdo solidaria refere-se aos responsaveis NATURAFRIG
ALIMENTOS LTDA (artigos 124, 1, e 133, Il do CTN), e JOSE CLARINDO CAPUCI (artigo 135, Il do
CTN).

O Fisco fundamentou tais responsabilizacdes considerando existéncia de Grupo Econémico,
bem como, dados sobre enderecos comuns, operacdes entre empresas ligadas (inclusive
venda com finalidade de exportacdo), clientes e fornecedores comuns, gestdo compartilhada
de mensagens eletronicas, vinculos pela internet, transferéncia de empregados e outras
situacdes devidamente detalhadas no Relatdrio Fiscal (vide informac¢des detalhadas a partir da
folha 123). Tais informagdes foram assim resumidas:

Portanto, além de possuirem o mesmo controle empresarial (Familia Capuci, com
protagonismo de José Clarinde Capuct), de atvarem no mesme rameo de negocios, de terem os
mesmos enderecos de estabelecimentos, da intensa troca de mercadorias e de funcionarios entre 2las,
da transferéncia de bens de ativo imobilizado, mobiliaries, ferramentas, wniformes, utensilios em
geral, da relevante cireulagio de mercadorias entre ambas a ponto de uma ser a maior cliente e
fornecedora da outra e vice-versa, da existéncia de elementos de confusio patrimonial entre ambas,

elas também demonstraram possuir idénticos clientes e fomecedores.

A decisdo de primeira instancia ratifica a ideia de que houve correta imputacdo de
responsabilidade ao sécio JOSE CLARINDO CAPUCI, bem como, confusdo patrimonial entre a
NAVI CARNES e a CLARI, empresa que, como relatado, ndo possuia funciondrios e declarou
utilizar as dependéncias da NAVI CARNES para realizar suas atividades. Também restou
evidenciada a confusdo patrimonial entre as empresas NATURAFRIG e NAVI CARNES (vide
informacdes contidas a partir da folha 16593). Vejamos os dados essenciais trazidos pelo Fisco
sobre tais responsabilizacdes:

Mo decorrer dos procedimentos fiscais em tela identificamos diversas infracdes a legislacdo
do IRP], IRRF e da CSLL praticadas pela WAVI, tendo como responsaveis solidarias (beneficiarias)
as empresas CLART e NATUBAFRIG, todas controladas direta ou indiretamente por JOSE. também

considerado responsavel solidario na qualidade de administrador e socio.

A Navi & um frigorifico com sede em Sio Paulo-Capital, tributada pelo regime do Lucro Eeal
Trimestral, com estabelecimentos em varios estados da federacio e que trabalha com processamento,
abate & venda de carnes de bovines. Seus fornecedores sio predominantemente produtores rurais.

Seus clientes vio desde pequenos agougues, mercados a super e hipermercados.
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Entendemos que a empresa Naturafrig Alimentos 5. A, CNPI: 18.626.084/0001-39, deve ser
aleada a condicdo de responsavel solidania com o sujetto passivo principal em relagdo ao crédito
tributario a que se refere o presents procedimento fiscal, por integrar o mesmo Grupe Economico de
Fato e por estar figurando como SUCESSORA DE FATO da empresa sob fiscalizagio, conforme se
demonsira nos itens subsequentes deste relatorio fiscal A sucessdo empresanial ora em tela tambem &
de fato, ndo esta formalizada por meio de atos de reestruturacdo empresanal registrados em Juatas de
Comercio, mas pode ser comprovada por elementos mdiciarios robustos, trazidos adiante.

Primeiramente, pela andlise societaria das empresas Navi Carnes e Naturafrig, constata-se o
vinculo familiar dos dirigentes, visto que os fnicos socios da Navi Carnes Leda, José Clarindo Capuci
e sua esposa, Irene Valério Capuct, sdo os pais de Alberto Sérgio Capuci, administrador e controlador
da empresa Natwrafrig Alimentes 5. A, conforme demenstrado a seguir:

Navi Carnes Litda:

I) José Clarindo Capuci — CPF. 16942299987 — Socio-Administrador desde 289/08/2006.
IT) Irene Valério Capuci — CPF. 218.571.788-07 — Socta desde 20/07/2007.

Naturafrig Alimentos §.4.:

8 I) Ascap Patrimomial 3.A — CNPI 26.760.117/0001-67, Socia desde 06082013, tendo como
< presidente Alberto Sérgio Capuci.
a I} Valore Participactes Societarias Ltda — CMWPIL 15734 407/0001-10, Socia desde 06/08/2013,
:(‘ tendo come Sécio-Administrader Alberto Sérgio Capuei.
> III) Alberto Sérgio Capuci — CPF. 080.286.378-76 — Administrador desde 06/08/2013
O
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O Grafo de Relacionamento acima nio deixa duvidas de que o controlador direto das
empresas Clari e Navi Cames, Jose Clarindo Capuci, se relaciona de varias formas com a empresa

MNaturafrig, por meio de diversos membros da familia Capuci, ou seja, indiretamente possui influgncia
significativa efou controle da Naturafrig, principalmente por meio de seu filho mais velho Alberto
Sérgio Capuci.

MNota-se, pelo grafo, gue a MNatrafrig ¢ a fonte pagadora dos outros deis filhos de Jose
Clarindo, MALVINA CRISTINA CAPUCT OLIVO & FEANCISCO CLAUDINEI CAPUCL Outro
dado interessante, a Naturafrig & a fonte pagadora de JOSE RAVAGNANI JUNIOR., que foi socio da

MNawvi Carmnes.
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Além do controle empresanial direto e indireto de José Clarindo Capuci nas empresas Clari,
MNavi Carnes e Naturafrig, critério objetivo imprescindivel para comprovar o grupo econdmico de fato

para fins fiscais, ex-surgem outros elementos objetivos importantes que se somam ac controle.

Conforme dados cadastrais dos sistemas da RFB., a MNatarafrig criou filiais mos mesmos
enderecos das filiais da WNavi Carnes, em alpuns casos antes mesmo da baixa da filial da Navi Carnes.
conforme tabela abaixo:
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Conforme analise das Notas Fiscais Eletromicas emitidas pelas duas empresas, ficow
constatado gue existernm mnotas fiscais emitidas na mesma data = no mesmo enderego por
estabelecimentos da WAVI e da NATURAFRIG, mais especificamente pelas filiais 0003 e 0005 da
Mamvi Cames. que correspondem aos estabelecimentos 0001 e 0002 da MNaturafrig Alimentos.

As notas fiscais de emissio da NAWVI abaixe evidenciam a VENDA DE ATIVO
IMOEBILIZADO da Navi para a Naturafrig em quase meio milhio de reais. Tais vendas ocorreram no
decorrer dos anos de 2016 2 2017,
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As notas fiscais de emissio da NAVI abaixo evidenciam a "VENDA DE MERCADORIA
ADQUIRIDA OU RECEBIDA DE TERCEIROS" da Navi para a Naturafrig em cerca de RS 782
mil. Tais "vendas", que na verdade possuem valores simbolicos, representam verdadeiras
transferéncias de mobilidarios em geral, incluindo equipamentos, ferramentas, pecas de maquinas,
uniformes em geral. utensilios e outros objetos que ndo fazem parte do "core business" da empresa,
portanto nao sdo comercializados pela NAVI com seus clientes normais.
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Considerando o periode entre 01.01.2016 até 30.06.2020, nota-se que houve grande
circulagic de mercadorias do ramo frigorifico (cames) entre as empresas, destacando-ze as
"EEMESSA DE PRODUCAC DO ESTABELECIMENTO., COM FIM ESPECIFICO DE
EXPORTACAQ", com quase RS 50 milhdes, seguida das operagdes de VENDAS, com cerca de RS
20 mulhdes.

Objeto da intimagio No. 11, a autuada Navi respondeu que:

a) ndo tem contrato de fornecimento com a MNaturafiig;

b) nfo promove exportagdes diretas, uma vez que & a MNaturafrig quem detinha contrato de
fornecimento para o exterior;

Em sua resposta apresentou apenas algumas transferéncias, meneos de dez de um total de mais
de 900 (novecentas) transagdes de compra e venda para a Naturafrig com finalidade de exportacio,
somente para os anos de 2016 e 2017, a contabilidads da a entender que os pagamentos se deram
pela conta caixa.

Ora, ja que a Naturafrig ndo reveste a quahidade de Trading Company, qual razde havena para
que a Mavi efetuasse remessas com essa finalidade para a Naturafrig sem receber contrapartidas
financeiras? MNa verdade, pela ECD, todas as contrapartidas teriam sido liquidadas por meio de
cperagdes que transitaram na conta Caixa, ou seja, pagamentos em espécie. Intimamos a Navi para
explicar e comprovar esses pagamentos em espécie (IIF MNo. 11), mas ela nio comprovou o
recebimento dos mesmos.

De fato, consultando os sistemas de comércio exterior (Radar, Siscomex, etc), nota-se que a
Navi ndo apresenta exportagdes, enquanto a MNaturafrig, somente nos ultimos 24 meses, acusou ter
exportado TITSD 212 355 631,87 (FOB), tendo registrado sua primeira exportacio em 10/03/2016. A
habilitagdo no sistema Radar identifica que o proprietirio do imovel amrendado a MNaturafrig &
FABRIZZIO CAPUCI, CPF 213.990.218-18, que € socio de FABIO CAPUCT em drversas empresas.

Fabio Capuci. por sua vez, foi beneficiario do cheque Mo, 98334 enutido pela Clan (JOSE
CLARINDO) em 05/05/2017, no valor de RS 1.980.000,00, conforme fragmente do extrato bancario
da Clari abaixo:
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Como se vé no grafo abaixo, Fabio e Fabrizzio Capuet, além do sobrenome, se interligam a
José Clanndoe Capuci por meio de outros relacionamentos que, mais uma vez, reforgam a constatacdo
de que a MNaturafrig & de fato controlada pela Familia Capuci, tende como controlador indirete a
figura de José Clarindo Capuci.
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Em pesquisa aos sistemas intemnos da RFB fizemos duas extragdes referentes as emissdes de
WNF-E de saida (ndo necessariaments significam vendas) de ambas as empresas, conforme quadro
comparative abaixe. Além da constatacio da intensa circulagio de mercadonias enfre as duas
empresas no decorrer dos anos de 2016 a 2020, repara-se claramente que alguns dos principais
clientes de ambas as empresas sio comuns, comeo assinalado em cores abaixo:
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Trata-se, portanto, de mais um elemento indicidrio importante da continuidade da operacdo da

Navi pela Naturafrig.
@) Em pesquisa ao sistemas internos da EFB fizemos duas extracdes referentes as emissdes de
&) MNE-E de entrada (nfic necessariamente significam compras) de ambas as empresas, conforme quadro
< comparative abaixe. Semelhante ac que ocorre com as saidas, constata-se a intensa circulagdo de
(@) mercadorias entre as duas empresas no decorrer dos anos de 2016 a 2020, Nota-se claramente que
M| alguns dos principais fornecedores de ambas as empresas sdo comuns, como assinalado em cores
<>E abaixo:
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Trata-se, portanto, de mais wm elemento indicidrio importants que prova a continuidade da
operacdo da Navi pela Naturafrig,.

Em resposta ao TIF MNo. 12, com documentacdo juntada em 10/08/2020, em uwm de seus
anexos (arquive “Anexo IV.png™), a NAVI juntou tela de seu enderego eletrénico na qual prova que
se relacionava de fato com a empresa fornecedora de serviges GELREE AVANTI, empresa que seria
responsavel pelo recrutamente de pessoal terceirizado para servir 4 auteada como promotores de
venda e degustadores nas redes de supermercados clientes da avtuada. Pois bem, conforme fragmento
abaixo da tela de e-mail percebe-s2 que ha uwma pasta intitulada NATURAFRIG com 1.292
mensagens na caixa de entrada & 1.018 itens excluidos, indicando que a gestie de mensagens
eletronicas de ambas as empresas seria compartilhada.
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Apuron-se, atraves de pesquisas na intemnet (site reclameaquicom br), que o SAC — Servico
de Atendimento ac Consumider das duas empresas & o mesmo & ambos informam o mesmo telefone
{018 — 3269-9999) e endereco de e-mail sacifnaturafrig.com . br. O telefone 18-3269-9999, referente
a filial Pirapozinho, consta come telefone principal no site das duas empresas.

Ainda,  cabe destacar que no  site de  noticias  do jornal  MNeva  News,
hitps:wwrernovansws com by’ de MNova Andradina — MS, data 22/11/2017, consta a seguints
manchete: “Acdo alusiva ao Novembro Azul retine mais de 300 trabalhaderes em Nova Andradina”,
referente a campanha promeovida por médico urologista e com iniciativa do proprietario do frigorifico
MNaturafrig, o Sr. José Clarindo Capuci.

A fiscalizagdo apurou também comparando-se os relatorios anuais obtides pelos sistemas da
EFE, que a receita bruta e a massa salarial da empresa WNavi Carnes vio diminuindo 4 medida que as
da Naturafrig vdo aumentande, notadamente a partir de 2014,

A fiscalizaciio constator em consulta ao Portal CNIS — Cadastro WNacional de Informagdes
Sociais, que a partir de 06/2016 a Navi Cames Ltda passou a dispensar seus empregados, que foram
sendo admitidos, logo em seguida, pela empresa Naturafrig Alimentos Lida.

Cruzando as informagdes das GFIPs das duas empresas que contém os nomes e NITs dos
empregados, datas de entrada e saida, encontrames 450 funcionarios que deixaram a WNavi e foram
trabalhar na Naturafrig, conforme diagrama de Venn abaixo, que indica uma zona de coincidéncia
entre vinculos empregaticios.
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A relagdo completa dos funcienarios que migraram de empresa encontra-se em anexo 01 deste
Relatério Fiscal

Abaixo podemos ver a reducdo da Receita Bruta da Navi a partir de 2015, com grande
decréscimeo registrado exatamente na época da tramsferéncia da sua operagico de abate para a
MNaturafrig. em meados de 2017. INa escala vertical dos grafos abaixo "1E8" representa uma receita
bruta de vendas a prazo ne mercado interno de B3 100 milhdes, enquanto que "1E7" representa R$

10 milhdes.
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Apos permanecer durante os anos de 20153 e 2016 bastante proxima a uma linha de
faturamento mensal um pouco abaixo dos RY 100 milhdes/més, a partir de 06/2017 o que vemos &
uzma estabilizacdo para vwma linha de faturamento mensal um pouce abamxo dos R$ 10 milhéesmés,
portanto um decréscime significativo da ordem de 90%.

= 27




ACORDAO 1302-007.948 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.720182/2020-19

Em comparagio, a Naturafrig, por sua vez, apresentou uma evelucio signmificativa nas suas
emissdes de notas fiscais, apresentando maior aumento em 2017, ano em gue o faturamente da MNawv
despencon.

Os quadros abaixo representam relatorios sintéticos de notas fiscais eletromicas (INfe -
emissdes de Saida) feitos para os anoes de 2015 a 2017 de todos os estabelecimentos da MNatorafrig
(guadre da esquerda) e da Navi também (quadro da direita).
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Nota-se que o volume geral de emissdes passou de RS 741 milhdes em 2015 (emissdes de
matriz e filial 0002), para R% 983 milhdes em 2016 (emissdes de matriz e filiais 0002-003-004),
saltando depois para B$ 1985 bilhtes em 2017 (emissdes de matriz e filiais 0002-003-004),
representando wm crescimento nas emissdes de Nfe de saida de 167% em relacio a 2015

O estabelecimento que passou a se destacar pela Natarafrig foi exatamente a da filial 0004
(constituida em 16/03/2016), sediada em Pirapozinho/SP, e que passou a ocupar © mesmo domuacilio
da filial 0004 da MNavi, onde ocorre o abate de bovinos, atividade que teria sido totalmente transferida
para esse outre CNPT do grupe econdmico.

Aparentemente, © estabelecimento principal para as duas empresas sempre foi o de
Pirapozinho/SP. A partir de 07/2017, gquando parou com os abates proprios, a MNavi Carnes Lida
passow a revender carne que & fornecida pela MNatarafrig Alimentos Ltda, conforme verifica-se pelos
arquivos de notas fiscais eletrénicas emmtidas.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
@)
O
0

A paulatina sucessdo de operagdes que vém ocorrendo no interior do grupo empresarial em
tela tem suas razdes.

Em primeiro lugar cabe salientar que se trata de wmn grupo de natureza estritamente familiar,
tendo varios mtegrantes da familia CAPUCI exercendo fungdes importantes nas empresas, inclasive
a totalidade de seu controle. Outros membros da familia fisuram apenas como beneficiarios da fonte
pagadora (funcionarios de escalio mais baixo).

A Navi Carnes esta transferindo suas operagdes e ativos para a WNaturafrig. Essa sucessio de
fato wisa “lumpar” o balango do grupo. desvinculando-se aos poucos dos débitos da MNavi Carnes e
transferindo bons ativos e operagdes para Bma Smpresa mais nova e sem grandes dividas, pois a
autuada NAVI consta de lista dos grandes devedores da Unifio, com cerca de B$ 116 milhdes em
dividas federais ja mnscritas desde 14/05/2018, ¢ gque nos leva a entender qual o real motive dessas
transferénecias de ativos e operagdes para a MNaturafrig.

Portante, além de possuirem o© mesmo centrele empresarial (Familia Capuci, com
protagomismo de José Clannde Capuci), de atuarem no mesmo ramo de negocios, de terem os
mesmos enderegos de estabelecimentos, da intensa troca de mercadorias e de funcionarios entre elas,
da transferéncia de bens do ative imobilizado, meobilidries, ferramentas, uniformes, utensilios em
geral, da relevante circulagio de mercadorias entre ambas a ponto de uma ser a maior cliente e
fornecedora da outra e vice—versa. da existéncia de elementos de confusio patrimonial entre ambas,

elas também demonstraram possuir idénticos clientes e formecedores.
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68. Considerando os elementos probatdrios contidos nos autos, resumidos acima, entendo que
foi correta a decisdo de primeira instancia ao manter as referidas responsabiliza¢des. O Fisco,
de fato, comprova a existéncia de interesse comum e a incidéncia do artigo 133, |, bem como,
de infragdes a lei praticadas pelo sécio pessoa fisica.

CONCLUSAO

69. Em conclusdo, considerando o exposto, voto por rejeitar as preliminares e prejudiciais, negar
provimento ao Recurso de Oficio e considerar parcialmente procedente o Recurso Voluntario
apenas para reduzir a multa de oficio qualificada residual ao percentual de 75%.

E o VoTo.

Marcelo Izaguirre da Silva — Relator

documento assinado digitalmente

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Sérgio Magalhaes Lima, redator designado.

Acerca da alegac¢do de decadéncia, a Recorrente sustenta que “o que se homologa é a declaracao
do valor devido — o lancamento — e ndo o pagamento”. Essa alegacdo foi devidamente e
corretamente afastada pela decisdo de piso.

Contudo, em peticdo de fls. 18.395/18.396, informa a existéncia de imposto de renda retido na
fonte apta a atrair, automaticamente, a aplicagao do art. 150, §49, do CTN para fins de contagem
do prazo decadencial, com fundamento na Simula CARF n2 138, cujo enunciado dispde que "nos
casos de tributos sujeitos ao lancamento por homologacdo, havendo pagamento, deve ser
aplicado o prazo decadencial inserto no artigo 150, §4° do CTN". Nas palavras da Recorrente:
“Encontram-se as fls. 17.331/17.345 os informes que comprovam a reteng¢do na fonte de IRPJ no
19 e 22 trimestres de 2015, o que conduz a extin¢do do crédito tributdrio por forca da decadéncia,
nos termos da Sumula CARF n2 138.”.

A tese ndo prospera.

A Sumula CARF n? 138 foi construida a partir de uma linha de precedentes que se debrucaram
sobre situacGes em que o contribuinte, sujeito ao regime de apuracdo por homologacdo, realizou
pagamentos antecipados dotados de efetiva expressdao econémica na apuragdo do tributo — seja
por recolhimento direto de estimativas, seja por reten¢do na fonte de valores representativos dos
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rendimentos computados no resultado tributavel. A ratio decidendi que permeia esses julgados
ndo é a mera existéncia de uma retencdo, mas a verificacdo de que houve conduta objetiva do
sujeito passivo apta a ser homologada pela autoridade fiscal, nos exatos termos do art. 150, caput,
do CTN.

Essa premissa estd presente em todos os acérdaos que deram origem ao enunciado sumular. Nos
Acérddos n%  1101-001.100 (proc. 10980.728833/2012-48), 1402-002.182 (proc.
10980.726897/2011-23) e 1402-002.291 (proc. 18471.000316/2005-33), este Conselho aplicou o
art. 150, §4¢, do CTN em casos nos quais o contribuinte havia exercido regularmente a atividade
de apuragdo do tributo, declarado o resultado em DIPJ e antecipado o pagamento por meio de
reten¢des na fonte vinculadas a rendimentos efetivamente computados na base de célculo do
IRPJ. Em todos esses julgados, as retencdes tinham expressdo econOmica representativa e
integravam a dindmica ordinaria do lancamento por homologacdo: o sujeito passivo apurava o
tributo, o pagamento era antecipado — diretamente ou por responsavel tributario — e toda essa
atividade era submetida a homologacdo da Fazenda.

O Acérddo n? 1402-003.605 (proc. 16561.720242/201673) sistematizou com precisdo esse
requisito, ao consignar que “resta claro (...) que é necessario haver uma conduta objetiva a ser
homologada”, esclarecendo que tal conduta pressupde o exercicio da atividade que a lei atribui ao
sujeito passivo, “a qual ndo se limita ao pagamento, que deve estar associado a apuragdo do
crédito tributario devido, assim estampada em sua escrituragdao comercial e fiscal” (fl. 82 do
acordao).

Os precedentes da propria Camara Superior de Recursos Fiscais que embasaram diretamente a
Simula n?2 138 confirmam a mesma ratio. No Acérddo n? 9101-001.853 (proc.
10680.005571/2003-33), a CSRF equiparou a retencdo na fonte ao pagamento antecipado por
haver, nos autos, retencdo economicamente representativa decorrente da atividade regular de
apuracdo do sujeito passivo. O Acorddo n2 9101-002.245 (proc. 19515.003986/200782) aplicou o
art. 150, §42, em caso de incorpora¢dao no qual o contribuinte havia declarado o IRPJ na DIPJ do
evento, com pagamento de estimativas e imposto retido na fonte devidamente registrados. Nos
Acérddos n% 9101-002.993 (proc. 10620.001170/200661) e 9101-003.239 (proc.
19740.000336/200801), a CSRF foi ainda mais precisa ao assentar que a escolha entre os prazos
dos arts. 150, §49, e 173, I, do CTN depende da verificagdo concreta, periodo a periodo, da
existéncia de pagamento antecipado ou declaracao prévia do débito — e que, na auséncia de
gualquer desses elementos, prevalece necessariamente o art. 173, |. Por fim, o Acérddo n2 9101-
003.603 (proc. 10803.720083/2014-79), embora tenha reconhecido que a retenc¢do por terceiro
pode equivaler a pagamento antecipado, o fez sobre base fatica de retencdo materialmente
significativa, comprovada na DIRF, na DIPJ, e integrada a apuracdo regular do tributo — sendo
justamente essa integracao ao processo ordinario de declaracdo e apuracgdo o elemento que, em
todos os precedentes, autoriza a aplicacdo do art. 150, §42, do CTN.
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O caso dos presentes autos, todavia, ndo guarda semelhanca fatica com nenhum dos precedentes
que alicercaram a Sumula CARF n? 138, o que impde o distinguish e afasta a incidéncia do
enunciado sumular.

Com efeito, o Unico valor apontado pela Recorrente como apto a caracterizar pagamento
antecipado consiste em retencdo de IRRF no montante de RS 4,02, incidente sobre receita
financeira de RS 17,87 (v. fl. 17.339 — extrato RFB Informe de rendimentos; e fl. 18.613 — 92
paragrafo do relatdrio fiscal); os demais ndo se referem a Recorrente Trata-se de quantia
absolutamente irriséria, que sequer alcanca o limite minimo legal para recolhimento, e que nao
mantém qualquer relagdao de proporcionalidade ou causalidade com o crédito tributario objeto do
presente langamento, o qual decorre de omissdes de receitas de vulto.

A diferenca qualitativa entre os casos é evidente. Nos precedentes que formaram a Sumula n2
138, as retencgdes sofridas pelos contribuintes eram representativas de rendimentos efetivamente
computados na apuragao do resultado tributavel e se inseriam na légica da sistematica de
lancamento por homologacdo: o sujeito passivo apurava o tributo, antecipava pagamentos
(diretamente ou por meio de retengdes) e declarava o resultado, submetendo toda essa atividade
a homologacdo da Fazenda. E precisamente essa dinamica que justifica a aplicacdo do prazo do
art. 150, §42 do CTN.

No caso vertente, o cendrio é diametralmente oposto. A Recorrente ndo apurou regularmente seu
lucro tributavel, ndo declarou o débito, ndo recolheu o tributo e incorreu em omissdo de receitas
de relevante magnitude. A retencdo de RS 4,02, incidente sobre uma receita financeira isolada de
RS 17,87, ndo configura a conduta objetiva a ser homologada de que tratam os precedentes. Ao
contrdrio, representa uma ocorréncia residual e acidental, sem qualquer correspondéncia com a
atividade regular de apuracdo do tributo que justificaria a aplicacdo do regime de homologacao.

Nesse ponto, merece atencdo a adverténcia contida no préprio Acérddo n2 1402-003.605, ao
explicar que o art. 150 do CTN exige o "exercicio da atividade que a lei atribui ao sujeito passivo",
a qual "deve estar associado a apuragao do crédito tributario devido, assim estampada em sua
escrituracdo comercial e fiscal". Ora, o pagamento irrisério de RS 4,02 n3o esta associado a
apuracdo do crédito tributario exigido nestes autos, que tem por objeto receitas omitidas de
magnitude incompardvel. Ndo ha escrituracdo, ndo ha apuracdo regular, ndo hd atividade a
homologar.

Ademais, permitir que uma retencao de valor absolutamente infimo — abaixo, inclusive, do minimo
legal para recolhimento — seja suficiente para deslocar o prazo decadencial do art. 173, |, para o
art. 150, 849, do CTN implicaria subverter a logica do sistema. Significaria reconhecer que o
contribuinte que omite receitas vultosas poderia se valer de uma retencdo acidental e residual
para impedir que o Fisco se valha do prazo decadencial pleno do art. 173, esvaziando
completamente a eficicia desse dispositivo nos casos de inadimplemento substancial. Tal
conclusdo conflita com a ratio que animou o Superior Tribunal de Justica no julgamento do REsp
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973.733/SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos, e que balizou toda a construcdo
jurisprudencial desta Casa sobre o tema.

Convém recordar que o STJ, no REsp 973.733/SC, fixou que o prazo do art. 150, §42 do CTN
pressupde pagamento antecipado efetivo, e que, na auséncia deste, aplica-se o art. 173, |, do CTN.
A interpretacdo extensiva admitida por esta Casa — no sentido de que reteng¢des por responsdavel
tributdrio equivalem a pagamento direto para fins do art. 150, §42 — foi construida sobre casos em
gue tais retencdes tinham expressdao econdmica relevante e integravam genuinamente a apuracao
do tributo. N3o é esse o caso dos autos.

Por todas essas razbes, a ratio decidendi dos precedentes que embasaram a Simula CARF n2 138
nao se aplica a hipdtese em exame. As circunstancias faticas sdo essencialmente distintas: ali havia
pagamento antecipado materialmente relevante, integrado a apuracao regular do tributo; aqui, ha
uma retencdo irriséria de RS 4,02, desprovida de qualquer nexo material com o crédito tributario
exigido e com a atividade de apuracao que o regime de homologacdo pressupde.

Por tais fundamentos, deve prevalecer a regra geral prevista no art. 173, inciso |, do CTN, segundo
a qual o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributdrio tem como dies a
quo o primeiro dia do exercicio seguinte agquele em que o langamento poderia ter sido efetuado,
sendo inaplicavel, na hipdtese vertente, o prazo do art. 150, §42 do CTN.

CONCLUSAO

Ante o exposto, rejeita-se a prejudicial de decadéncia arguida pela Recorrente.

Assinatura Digital

Sérgio Magalhaes Lima

DECLARACAO DE VOTO

Conselheiro Henrique Nimer Chamas

Conselheiro Henrique Nimer Chamas

Redijo esta declaracdo para explicitar os fundamentos que motivaram meu voto em

sessdo, divergindo do i. Relator do caso.
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DEVER DE ARBITRAMENTO - CONSIDERAGOES SOBRE DESPESAS GLOSADAS DE RAPEL:

A contribuinte argui que a autoridade fiscal tinha o dever de arbitrar seu lucro, tendo em
vista todas as inconformidades identificadas na escrita contdbil analisada e que foram

fundamentos dos lancamentos de oficio.

Nos termos do RIR/2018, o artigo 530 disciplina a hipdtese legal em que o lucro arbitrado

deverd ser a base de cdlculo do langamento:

Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calenddrio, serd

determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando:

| - o contribuinte, obrigado a tributa¢do com base no lucro real, ndo mantiver
escrituragdo na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as

demonstracg6es financeiras exigidas pela legislacdo fiscal;

Il - a escrituracdo a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indicios

de fraudes ou contiver vicios, erros ou deficiéncias que a tornem imprestdvel para:
a) identificar a efetiva movimentagdo financeira, inclusive bancdria; ou
b) determinar o lucro real.

A interpretacdo do referido artigo é clara, embora pragmaticamente suscite profundos
debates no direito tributdrio. Quando o contribuinte ndo mantiver escrituragdao na forma das leis
comerciais e fiscais ou deixar de elaborar demonstracdes financeiras exigidas pela legislacdo fiscal,
arbitra-se o lucro. Também, o lucro deverd ser arbitrado quando a escrituracdo contdbil revelar

indicios de fraudes ou tiver vicios, erros ou deficiéncias que as tornem imprestaveis para

identificar a movimentacdo financeira e bancaria ou para determinar o lucro real.

No caso concreto, o TVF, lendo-o em sua inteireza e com destaque especial para algumas

passagens, deixa clara a dificuldade que a autoridade fiscal teve para entender a escrituracdo
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contdbil da contribuinte e para concilid-la. Foram diversas intima¢dGes para correcao,

esclarecimento e comprovacgao das obriga¢des contabeis.

Destaco algumas delas:

Folhas dos Trecho
Autos
146 As planilhas financeiras em Excel apresentadas pela CLARI e denominadas

FECHAMENTOS 2016 e 2017, davam uma aparéncia de que todos os valores
recebidos na conta bancdria da Clari conciliariam perfeitamente com os
informados no livro-razdo da Navi, mas identificamos no extrato em papel da Clari
muitos depdsitos em dinheiro e cheque provenientes de pessoas fisicas que ndo

estariam refletindo a planilha financeira apresentada {(...)

146 Cotejando a ECD da Navi, mais precisamente o Livro-Razdo de 2016, em sua conta
contabil No. 1.1.01.002.7009, que representa a conta-corrente aberta em nome da
Clari no Bradesco, notamos que os recebimentos de clientes aparecem lan¢ados a

débito da conta Bancos, de forma agregada, e a crédito correspondente na conta
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Caixa 1.1.01.001.5, ao invés de creditar diretamente na conta Clientes.

A auséncia de Livro-Didrio Auxiliar da Navi, solicitado em intimag¢ées, também nos
impediu de aferir se as escrituragbes na contabilidade estavam conforme os

extratos bancdrios da Clari.

A falta de apresentagcdo de copias dos borderés de cobrangca de cada cliente
também nos impedem de conciliar as informacbes prestadas nas planilhas de
fechamentos apresentadas pela Navi em formato Excel com os respectivos
ingressos nos extratos da Clari, os quais apontam muitos ingressos em espécie ndo

identificando suas origens.

Como se verd adiante, os ingressos na conta bancdria da Clari mesclam
recebimentos de clientes identificados e depdsitos diversos, inclusive em dinheiro,

sem comprovagdo de origem.
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147 e 149 No TIF No. 1 — recebido em 31/10/2019 por DTE (fl. 147), solicitou-se
diversas providéncias, inclusive, de cunho contdbil, a Navi Carnes: margens
de desconto RAPEL, instrumentos financeiros com Clari, conta contabil de
receitas derivadas com Clari, operacionalizagdes na conta do Banco

Bradesco e outras. Veja

10. Refaga e retransmita as suas escritas contdbeis de 2016 e 2017 (E.C.D.s) a fim
de preencher em detalhes a descri¢cdo no histérico dos lancamentos das contas
contdbeis abaixo (Conta Sintética No. 1.1.01..002), contendo a origem, a causa, a
natureza das operagées bancdrias, os numeros dos titulos, as contrapartes

envolvidas, etc., relacionadas a todas os lancamentos das contas Bancos.

(..)

Resposta: a NAVI solicitou dilagdo de prazo de 90 (noventa) dias para atender essa
intimacdo.

Na verdade a Navi nunca atendeu esse pedido, sua ECD, no que concerne as
informagées de recebimentos pelas contas bancdrias, além de informarem as

operagoes de forma agregada, ndo detalham no campo histérico a que se refere

cada recebimento.

154 A Navi entra em contradigcdo teleoldgica sobre seus argumentos de respostas.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Primeiro disse que ndo fez contratos para regular os valores de Rapel com seus
clientes, pois cada desconto era dado caso-a-caso, operag¢lGo-a-operagdo, mas ao
mesmo tempo alega que ndo faz controles de Rapel caso-acaso, pois se trata de
um volume extenso de operagdes. Restam, portanto, algumas duvidas em relagéo
ao Rapel: como eles controlavam os valores de desconto e percentis aplicados ao
caso concreto? O cliente pagava quanto queria, sem anuéncia da Navi, ou seja, o

desconto era arbitrdrio ou aleatdrio? Néo havia controle pela Navi?

A Navi juntou extratos bancdrios da Clari para, sequndo ela, comprovar o volume
de operacdo com seus clientes e que poderia ser verificado pela fiscalizacGo nos
arquivos “.xml” do Sped. Tais extratos, originalmente em papel, foram digitalizados
e juntados ao dossié DCC, portanto ndo obedecem aos requisitos impostos pela

fiscalizacdo de rastreabilidade e auditoria da Carta Circular 3454/2010 do BCB.

159 No TIF No. 5 da Navi — enviado pelo DTE em 17/02/2020:
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Segue teor da intimagdo e respostas/manifestagées:

1. Nas planilhas apresentadas anteriormente a fiscalizagdo indique, numa coluna, o
Valor do Rapel (desconto comercial) para cada cliente e duplicata, além do Valor

das despesas/comisséo para cobranca a que a Clari faria jus.

Resposta: Navi ndo atendeu, disse que ndo hd tecnologia disponivel para criar uma
nova coluna e informar valores de descontos (Rapel) nas duplicatas. Disse que estd

tudo na ECD.

Essa resposta remete a falta de registros, contratos e controles da empresa sobre o
eventual Rapel, os quais reputamos, em sua maioria, despesas ndo comprovadas

pela Navi, mesmo contando da ECD.

2. Indique qual o valor nominal total e a porcentagem de RAPEL correspondente a
cada cliente do frigorifico no decorrer dos anos de 2016 e 2017, com respaldo nos
respectivos contratos. Detalhe os valores nominais e percentuais de RAPEL por Ano

e Cliente. Apresente todos os contratos com os seus clientes.

(..)

Ou seja, a empresa também ndo respondeu quanto deu o valor nominal e
percentual de Rapel (desconto comercial) para cada cliente, em valores

consolidados anuais (2016 e 2017).
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161 Com relacdo aos descontos (RAPEL):

No geral, a redagdo dos poucos contratos apresentados pela Navi com seus clientes
rezam que os clientes ndo autorizariam a negociagdo dos créditos a receber
(duplicatas) com institui¢bes financeiras, salvo com autorizagdo escrita, mas a
Navi, de fato, adotaria politica inversa ao responder que a cobranga dos titulos sdo
feitas pelos bancos. Por outro lado, cai por terra o fato da alegagdo de que a

fung¢do da Clari seria fazer a cobranga, ja que o banco estaria fazendo essa tarefa.

9. Refaga e retransmita as suas escritas contabeis de 2016 e 2017 (E.C.D.s) a fim de
preencher em detalhes a descrigdo no historico dos lancamentos das contas
contdbeis abaixo (Conta Sintética No. 1.1.01..002), contendo a origem, a causa, a
natureza das operagées bancdrias, os numeros dos titulos, as contrapartes

envolvidas, etc., relacionadas a todas os lancamentos das contas Bancos.

Resposta: Que a escrituragdo contadbil de seus atos e fatos patrimoniais, estdo de
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acordo com o que determina as Normas Brasileiras de Contabilidade. Ademais, a
Instrucdo Normativa RFB N° 1.774 de 22/12/2017, ao dispor sobre a Escrituragdo
Contabil Digital (ECD), determina que a ECD somente poderd ser substituida, caso
contenha erros que ndo possam ser corrigidos por meio de lancamento contadbil
extempordneo, conforme previsto nos itens 31 a 36 da Interpretagéo Técnica Geral
(ITG) 2000 — (R1) Escrituragdo Contabil, do Conselho Federal de Contabilidade,
publicada em 12 de dezembro de 2014. E, no caso presente, com todas as vénias,
ndo indicou a D. Autoridade Fiscal, qualquer erro na Escritura¢do Contdbil a ponto
de admitir a substituicdo das Escritas dos anos de 2016 e 2017, como prescreve a

IN RFB N© 1.774/2017.

Ora, em relacdo aos lancamentos no Livro Diario, devem ser langadas, em ordem
cronoldgica, com individualizagdo, clareza e referéncia ao documento probante,
todas as operagdes ocorridas, e quaisquer outros fatos que provoquem variagdes

patrimoniais na empresa.

Admite-se a escrituracdo do livro por meio de partidas mensais e a escrituragdo
resumida ou sintética, com valores totais que ndo excedam a operacdes de um

més, desde que haja escrituracdo analitica lancada e m registros auxiliares .

A Navi insiste, porém, em ndo apresentar o Livro-Auxiliar, com detalhamentos

inclusive no campo “Histdrico”, impossibilitando a auditoria de realizar a
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conciliagdo bancdria do que ingressou na conta da Clari com aquilo que fora

registrado de fato no Didrio da contabilidade.

A empresa deixou de responder/atender alguns pedidos da fiscalizagdo, como os

itens 1, 2, 8 e 9 do TIF, o que suscitou a necessidade de nova intimagao.

162 No TIF No. 6 — enviada para o DTE do contribuinte por juntada ao dossié

digital n2 13032.057803/2019-29:

3. Em relagéo a conta 7009 (BANCO BRADESCO S/A AG.3386 CC 317-4), em sua

“

resposta ao T.I.LF. No. 5, item 6, vossa empresa respondeu que: “..as
contrapartidas credoras de Caixa a débito de Banco, representam as receitas de
vendas...”. Portanto, explique como essa forma de escritura¢do transita pelas

contas de resultado da empresa.

(..)
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165 No TIF No. 7 — enviada para o DTE do contribuinte por juntada ao dossié

digital n2 13032.057803/2019-29:

1. No plano de contas da intimada consta o seguinte rol de contas bancdrias, sendo
qgue duas delas, apontadas abaixo ao lado de linhas na cor verde, foram abertas em
nome da coligada Clari. Nota-se que ha trés contas utilizadas pela intimada e que
foram abertas na mesma agéncia do Banco Bradesco (Agéncia No. 3386-3, contas-
correntes Nos. 195-3; 317-4 e 253-4). No caso dessa agéncia do Bradesco em
especifico, qual foi o critério utilizado para a escolha de cada uma das contas

recebedora de recursos? {...)

Resposta: A escolha da agéncia bancdria em comento, se deu por decisdo da
diretoria da empresa a época, sem nenhum critério especifico. A Navi nao
entendeu a pergunta na ocasido, a fiscalizacdo ndo queria saber porque
determinada agéncia bancdria foi usada, mas se havia alguma diferenca de
tratamento contabil ou econémico para as diversas contas usadas pela Navi
naquela agéncia, dentre elas a conta aberta em nome da Clari, cuja movimentagao
€ objeto da auditoria (RMF). De qualquer forma esse questionamento foi reescrito

e inserido no TIF seguinte (No. 8).

2. Analisando sua ECD, ano 2016, notamos que no decorrer de todo o més de

marco, por exemplo, a intimada acusou recebimentos de valores referentes a
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“Depdsitos Bancarios Diversos” ingressos nas suas contas bancarias escrituradas e
qgue foram langadas contra crédito da conta Caixa. O valor assim langcado totalizou
a cifra de RS 155.039.926,55. Pois bem, analisando em seguida os valores baixados
na conta Clientes para o mesmo periodo, conforme registros do Diario, reparamos
gue houve a baixa de apenas 82.755.541,40, sendo esse valor efetivamente
langado como Receita quando da emissdo dos documentos fiscais, o que ocorre
aproximadamente um més antes do efetivo recebimento. Explique essa diferenga
de valores, por meio da apresentacdo de comprovantes documentais que

respaldem suas afirmacgdes. (ver Anexo 01_TIF 7); (...)

A Navi n3o explicou uma diferenca de mais de RS 30 milhdes no més de 03/2016,
mesmo considerando que parte dos créditos foram resgates de aplicagOes

bancarias e transferéncias de mesma titularidade.

3. Explique por qué os valores de Despesas com Rapel (codigo 5.7.03.015.4533) da
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intimada em 2017 foram substancialmente inferiores aos dos anos anteriores 2016

e 2015.

(...)

A Navi, porém, n3o explicou por que a proporcao da queda no valor de Rapel
escriturado em ECD, de 2015 para 2017, representou um valor bem superior a
respectiva queda de faturamento para o mesmo periodo. Enquanto o Rapel médio
nos anos de 2015 e 2016 foi de 11,5% em relacdo ao total faturado pela Navi, no
ano de 2017 esse percentual caiu para apenas 4,9% do faturamento. O que
explicaria essa queda de mais de 50% no percentual médio aplicado de Rapel?
Essas despesas ndo eram reais? A fiscalizacdo no cliente Vitapelli Ltda, como
veremos adiante, trouxe uma necessidade de melhorar o compliance da empresa,

ajustando-se mais a realidade? (...)

Ao que sabemos, a queda das atividades se deve a transferéncia da operacao
industrial de abate para a Naturafrig Alimentos, mas a Navi manteve sua operacao

comercial, onde incidiria os tais descontos de Rapel.

169 No TIF No. 9 — enviado pelo DTE em 01/07/2020:

No plano de contas da ECD da intimada consta que a conta bancdria n2 317-4, do
Banco Bradesco, Agéncia n? 3386-3, de titularidade da empresa CLARI, que compde

mesmo grupo econémico da intimada e que estd sob seu controle direto de fato.
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1. Nos extratos bancdrios detalhados, com informagdes de origens e destinos desta
conta citada, a que tivemos acesso por forca da RMF No.08.1.90.00-2020-00004-8,
identificamos pagamentos e/ou transferéncias que teriam como origem a conta

citada da CLARI, mas que ndo teriam sido escriturados na ECD da intimada NAVI.

(..)

Como se nota acima, os valores pagos as transportadoras MSSP e LOVITHA néo
foram comprovados. Tratam-se, portanto, de pagamentos sem causa,

considerados como infragdo tributdria a legislagdo do IRRF.

M S S P TRANSPORTES LTDA, CNPJ 12.096.614/0001-06: Analisando suas ECF,
anos de 2016 e 2017, reparamos que o valor que a “M S S P” recebeu da Clari
equivale ao que ela declarou de receita bruta. Outra questdo importante, o socio

majoritdrio da MSSP é FABRIZZIO CAPUCI, parente de JOSE, portanto a M S S P
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integra o grupo de empresas comandadas pela familia Capuci. Embora seja
formalmente seu soécio maior, Fabrizzio declarou (ECF) ndo ter recebido nenhum

rendimento de nenhuma natureza da MSSP.

A empresa NAVI disse que realizou “adiantamentos” a esses prestadores de
servigos, mas ndio comprovou por meio de instrumentos juridicos hdbeis. Tampouco
seria verossimil que ela efetuasse adiantamentos a transportadoras, se fosse
algum cliente ou produtor rural até seria mais cabivel essa hipdtese, mesmo assim
a aqutuada teria que comprovar documentalmente o adiantamento, inclusive com a

constituigcdo das garantias contratuais pertinentes ao caso.

Essa fiscalizagdo chegou a mesma conclusdo em relacdo ao pagamento feito pela
autuada a Fabio Capucci, outro membro da familia que controla as empresas NAVI

e NATURAFRIG. (...)

Segundo o autuado, os recursos adiantados a Fabio Capuci em 05/05/2017

serviram para a compra de gado das sequintes notas fiscais: (...)

Em relacGo a esses “fornecedores” acima, ndo encontramos no Livro-Didrio de
2017 lancamentos de compras de gado provenientes de Segundo Zanhetini e Jodo
Carlos Zanchetini, sendo que esse ultimo nem sequer consta como fornecedor da

autuada segundo seu plano de contas.
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Quanto ao fornecedor Sergio Daniel Luizari - NFE 51368, consta do Livro-Didrio que
o pagamento dessa NF fora liquidado pela conta Caixa em 23/06/2017, conforme

langamento abaixo: (...)

Ao escriturar a liquida¢éo dessa compra, adquirida em 23/05/2017, caso a
autuada estivesse querendo manter a coeréncia de suas alegacbdes, a autuada
deveria ter alimentado e depois baixado uma conta de “adiantamento para
aquisicdo de gado”, mas ndo o fez, acabou langcando a quita¢do como saida da

conta caixa em 23/06/2017.

Mesmo raciocinio se aplica a quita¢Go das notas fiscais citadas e que se referem
aos fornecedores Fabiano Gasparim e Adevar Coluci. Portanto, a tese de que o
valor transferido para Fabio Capuci tenha servido de adiantamento para a compra
de gado junto a fornecedores da NAVI ndo encontra guarida na propria

escritura¢do da autuada.
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A conta caixa apresenta contrapartidas com contas de adiantamento apenas no
que se refere a adiantamentos de saldrios (ndo had outro tipo de adiantamento nas
contrapartidas). Alids, no plano de contas da autuada consta apenas a conta
contdbil No. “1.1.02.008.312 - ADIANTAMENTOS DE SALARIOS”, ndo havendo outra

conta para fins de adiantamentos de outras naturezas.

Ademais, ndo nos foi apresentado o contrato de adiantamento de valores entre a
NAVI e FABIO CAPUCI, portanto consideraremos essa transferéncia como
pagamento sem causa da autuada NAVI. Tampouco foram apresentadas
evidéncias de que Fabio seria empregado, preposto ou representante comercial da

NAVI que o habilitasse a realizar compras para a Navi.

Em suma, consideraremos como pagamentos sem causa e/ou a beneficidrios néo
identificados os pagamentos feitos pela autuada por meio da conta bancdria da
Clari junto ao Bradesco para os destinatdrios FABIO CAPUCI, MSSP TRANSPORTES e
LOVITHA TRANSPORTES.

(..)

Em relacdo ao item 2 desse TIF 9, a empresa autuada nada comprovou, respondeu
que as respostas e comprovagdes estariam nas planilhas em Excel que anexou em
sua resposta. Comparando as informag¢ées dessa planilha, que nem sequer

possuem forgca probatdria, pois nGo fazem parte da escrita contdbil da autuada
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(mera planilha Excel), ndo hd conciliagdo entre os valores recebidos na conta da
Clari em dinheiro, tendo como origem o “proprio favorecido”, e as informagdes
preenchidas naquelas planilhas. Resta, portanto, comprovado que a conta da Clari
foi usada para ingressar recursos em espécie da Navi, ndo escrituradas na sua

escrita fiscal (omissdo de receitas).

Em relagdo ao item 3 desse TIF 9, cumpre enfatizar que, embora tenha sido
intimada por essa fiscalizagdo, a empresa autuada deixou de apresentar
escriturag¢do auxiliar (Livro-Didrio e Razdo Auxiliares), o que inviabiliza a auditoria e
a conciliagdo precisa das operagdes lancadas nos extratos bancdrios da CLARI com
os respectivos langcamentos contdbeis na NAVI, mormente dos valores ingressos

como “depdsito em dinheiro, proprio favorecido”.

Em pesquisa no dia 05/08/2020, a empresa ndo havia ainda entregue os livros

auxiliares (forma “A”) solicitados, conforme extrato abaixo. Ela sé apresentou a
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escrita GERAL (forma “G”).

181 Sobre as despesas de Rapel/descontos:

Os descontos concedidos pela Navi Carnes a Vitapelli Ltda e aos outros clientes a
titulo de "Rapel" foram langados na contabilidade como despesas operacionais na

determinagdo do lucro liquido.

As despesas operacionais do tipo "Rapel”, somente nos anos de 2011 a 2015,
diminuiram o lucro liquido da Navi Carnes em cerca de 500.000.000,00 (quinhentos

milhées de reais).

Ocorre que, apds a autuagcdo da Vitapelli Ltda, a Navi Carnes retificou a
contabilidade no SPED,-Contdbil reduzindo para valores infimos os altos valores de
despesas originariamente contabilizadas do tipo "Rapel" junto ao cliente
fiscalizado Vitapelli Ltda, sob a alegacGo da ocorréncia de erro, no entanto
continuou reconhecendo as despesas operacionais de Rapel para os outros

numerosos clientes.

187 Em nenhum momento a Navi conseguiu demonstrar a efetiva prestagdo de servigos
pela Clari, nGo hd um contrato ou instrumento semelhante que regule a relacdo
entre elas. Tampouco foram apresentados e-mails que provassem que a Clari fazia

a gestdo e/ou a cobranca de duplicatas em nome da Navi.
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Ao contrdrio, essa auditoria aponta indicios de que a utiliza¢Go da conta da Clari
pode estar associada a um grau de omiss@o de receitas. Primeiro cumpre destacar
que as operacgdes de crédito na conta da Clari no Bradesco, apontadas nos extratos
bancdrios obtidos via RMF, estdo informadas na ECD da Navi, a débito, de forma
agregada, sendo que a autuada ndo atendeu ao pedido da fiscaliza¢Go para
detalhar as informag¢des da ECD (Livros Auxiliares) de modo a possibilitar uma

perfeita conciliagdo bancdria com a ECD.

O lancamento das glosas de despesas ndo comprovadas foi o seguinte:
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CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS
INFRAGAO: DESPESAS NAO COMPROVADAS

PROCESSO 19515.720182/2020-19

Despesas ndo comprovadas apuradas conforme relatério fiscal em anexo.

Fato Gerador

31/03/2015
30/06/2015
30/09/2015
IN1M22015
31/03/2016
30/06/2016
30/09/2016
31122016
31/03/2017
30/06/2017

No langamento de oficio a glosa de despesas de RAPEL, considerando as despesas totais

Valor Apurado (R$)

20.103.989.71
26.405.993.1
37.361.528,17
34.815.509,24
33.087.652.61
22 041.838,60
14.977.620,30
27.255.655,28
17.846 476,35

525.557.,94

em tese incorridas e a glosas, tem-se que o percentual do dispéndio glosado foi:

Multa (%)

150,00
150,00
150,00
150,00
150,00
150,00
150,00
150,00
150,00
150,00

Total de Despesas

Trimestre RAPEL (RS) Total da Glosa (RS) % da Glosa
1/15 21.203.446,06 20.103.989,71 94,81%
2/15 28.806.270,89 26.405.993,11 91,67%
3/15 39.599.799,21 37.361.528,17 94,35%
4/15 38.440.641,56 34.815.509,34 90,57%
1/16 34.591.285,98 33.087.652,61 95,65%
2/16 24.222.583,32 22.041.838,60 91,00%
3/16 16.745.383,51 14.977.620,30 89,44%
4/16 29.392.666,35 27.255.655,28 92,73%
1/17 20.036.078,55 17.846.476,35 89,07%
2/17 701.957,23 525.557,94 74,87%

TOTAL 253.740.112,66 234.421.821,41 90,42%

Segundo alega a contribuinte, no Laudo Pericial de fl. 17.145, o total das despesas

operacionais total e as despesas com RAPEL incorridas tém a seguinte relagdo percentual:
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DESPESAS OPERACIONAIS | DESPESAS COM RAPEL
SEMESIE e DRE CONTA 5.7.03.015.4533 »
| LTRIM 2085 e 3704, 76041 - 21.203.44606  66,88%
2 TRIM 2015 - 36.622.065,68 - 28.806.270,89 78,66%
3 TRIM 2015 - 45.649.128,79 - 39.599.799,21 86,75%
4 TRIM 2015 45.657.574,46 - 38.440.641,56 84,19%
1 TRIM 2016 - 48.292.325,66 - 34.591.285,98 71,63%
3 TRIM 2016 - 26.440.676,68 - 16.745.383,51 63,33%
4 TRIM 2016 37.091.984,28 - 29.392.666,35 79,24%
1 TRIM 2017 - 26.612.094,31 - 20.036.078,55 75,29%
2 TRIM 2017 - 27.300.701,95 - 701.957,23 2,57%
Média Total % Rapel / Despesas’ - 356.863.311,18 - 253.740.112,66 68,55%

'Soma da % de todos os periodos, dividido por 10 (10 trimestres envolvidos nas analises)

O percentual de despesas com RAPEL glosadas quando da lavratura dos autos de

@)
&)
< infracdo, em comparagdao com as despesas operacionais registradas em DRE, nos periodos
o)
2 apurados, chegam a média de 61,98% no periodo. Em outras palavras, os lancamentos
Z consideraram que R$ 234.421.821,41 do total de despesas de RS 356.863.311,18 ndo foram
= comprovadas.
L
% E bem verdade que a decisdo recorrida, apds comprovacdo de parte das despesas
@)
D glosadas pela contribuinte, reduziu o montante total glosado conforme apresentado na tabela de
&)
fls. 16.584:
Vr. Glosado  |Vr. Comprovado| Glosa Mantida
Fiscaliz. (A) DR.J (B) {A) - (B)

12 trim 2015 20.103.989, 71 2372594 65 17.731.395,06

2° trim 2015 26.405.993 11 4.233.695,06 22.172.298,05

37 trim 2015 37.361.528 17 4 711357 33 32.650.170,84

47 trim 2015 34 615509, 34 6.600572 19 28.214.937,15

17 trim 2016 33.087.652 61 2.948.389.19 30.139.263,42

2° trim 2016 22 041.838,60 2 642 195,86 19.399.642,74

3° trim 2016 14977 620,30 2.065.330 .92 12.912.289,38

4° trim 2016 27 255 BRE 28 1.918.236,06 25.337.419,22

17 trim 2017 17.846 476 35 2019593 23 15.826.883,12

2° trim 2017 525557 94 107.735,21 417.822,73

= 44




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1302-007.948 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.720182/2020-19

Contudo, o raciocinio a contrario sensu é valido. Glosar despesas significa muito mais que
ndo aceitar a sua dedutibilidade do lucro real. Em certa medida, implica a majoragao do lucro

liqguido contdabil que naturalmente aumentara a base de calculo do lucro real.

Pragmaticamente, é possivel inferir entdo que a contribuinte auferiu RS 234.421.821,41 a
mais de lucro liquido sujeito a tributacdo pelo lucro real? Esse é o efeito dos lancamentos de
oficio.

Exatamente por essa razdo que, quando a escrituragao contabil da contribuinte seja
imprestavel para a determinag¢ao do lucro real e ndo reflita as movimentagdes financeiras e
bancarias da pessoa juridica, o lucro deve ser arbitrado. Ndo é razoavel entender que cerca de
62% das despesas operacionais, 90,42% das despesas com rapel, inexistiram, a fim de que tais

glosas acrescam a base de calculo do IRPJ e da CSLL.

E ndo se trata de um mero efeito econdmico das infracdes fiscais encontradas. As infracdes
fiscais deixam claro, seja nas intimacdes feitas pela autoridade fiscal ou nas consideracdes do TVF,
todas ja colacionadas acima, que a escrituracdo contabil da contribuinte (i) ndo cumpria as leis
comerciais e fiscais, por exemplo, pela confusdo entre CLARI e NAVI CARNES, descumprimento do
principio da entidade etc; (ii) a escrituracdo contabil era falha para identificar as movimentac¢des
financeiras e bancdrias, inclusive, alguns livros auxiliares sequer existiam, havia vicios no livro
razao, auséncia de conciliacdo e possibilidade de auditoria; e (iii) a partir da escrita contdabil ndo se

podia determinar o lucro real da contribuinte.

Ha hipdtese legal determinando o arbitramento do lucro quando o contribuinte “nao
mantiver, em boa ordem e segundo as normas contabeis recomendadas, livro Razdo ou fichas
utilizados para resumir e totalizar, por conta ou subconta, os langamentos efetuados no didrio”
(art. 603, VII, RIR/2018). Bem como aqueles que “ndo escriturar ou deixar de apresentar a
autoridade tributdria os livros ou registros auxiliares de que trata o § 22 do art. 177 da Lei n®
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e § 22 do art. 82 do Decreto-Lei n? 1.598, de 26 de dezembro de
1977” (art. 603, II, RIR/2018).

Havia, portanto, obrigatoriedade de arbitramento do lucro da contribuinte para o

lancamento do IRPJ e da CSLL.

Tais reflexdes foram enfrentadas em alguns casos analisados por este CARF, a exemplo dos

Acérddos n? 9101-006.534, 1401-001.773, 1301-001.817, 1402-00.456, 1202-001.065, 1201-
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000.621, que ora versam sobre receitas omitidas em contraste com receitas declaradas, ora

tratam de glosas de despesas substanciais das pessoas juridicas.

Em suma, a discrepancia entre as despesas incorridas e glosadas, somado ao fato da
omissdo de receitas, indicam que a contabilidade da contribuinte ndo se prestava a apuragdo do
lucro real e para se identificar a efetiva movimentacao financeira, inclusive bancaria, da pessoa
juridica.

A negativa de validade da escrita contabil, seja pela deficiéncia de conciliagdo, principio da
entidade, confusdo entre valores, falta de registro individualizado, auséncia de livros auxiliares, ou
pela falta de prova material para comprovar as despesas glosadas, revela um verdadeiro cendrio
de desorganizacao da contribuinte e que constitui a premissa que conduz a imprestabilidade de

sua escrituracdo para a apuracao do lucro tributdvel pelo lucro real.

Em conclusao, entendo pela nulidade dos langamentos de oficio por vicio material (erro
de direito), porquanto o lucro arbitrado tinha o dever legal de ser a base de cdlculo do
langamento, de modo que o IRPJ, a CSLL, o PIS e a Cofins langados, estes ultimos por serem

reflexos, também devem ser cancelados.

Assinatura Digital

Henrique Nimer Chamas
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